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SECRETÁRIA
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SECRETÁRIA
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VICE-PRESIDENTE
Dep. Dra. Helena Dualibe

REUNIÕES:
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SECRETÁRIA
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SECRETÁRIA
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SECRETÁRIA
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA  31 / 05 / 2022 – 3ª FEIRA

BLOCO PARL. INDEPENDENTE-(MDB/PV)...............06 MINUTOS
BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO.............23 MINUTOS
BLOCO PARL. DEMOCRÁTICO .PDT/-PL- PSC.........17 MINUTOS
PROGRESSISTA – ........................................................... 09MINUTOS
PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA – (PSD).................... 06 MINUTOS

ESCALA RESERVA
PODEMOS.............................................................05 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA – 31.05.2022 – (TERÇA-FEIRA)

I - VETO 
EM DISCUSAO E VOTAÇAO

ÚNICO TURNO

1.	 VETO INTEGRAL DE AUTORIA DO PODER EXECU-
TIVO, AO PROJETO DE LEI N° 360/2021, QUE DISPÕE SOBRE 
A CAPACITAÇÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
PARA IDENTIFICAÇÃO E PREVENÇÃO DE SITUAÇÕES DE 
VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR E ABUSO SEXUAL E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIA. COM PARECER PELA  REJEIÇÃO DO 
VETO PELA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CI-
DADANIA – RELATOR – MÁRCIO HONAISER. 

II – PROJETOS DE LEI
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

EM 2º   TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2.	 PROJETO DE LEI Nº 286/2019, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE INSERE O FESTEJO DE SÃO 
BENTO, NO MUNICÍPIO DE PASTOS BONS, NO ROTEIRO OFI-
CIAL DE TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO MARANHÃO. 
COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTI-
TUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO 
ZÉ INÁCIO LULA. 

3.	 PROJETO DE LEI Nº 265/2020, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO ARISTON RIBEIRO, QUE INSTITUI O “DIA ESTA-
DUAL DO MOTOFRETISTA (MOTOBOY)” NO ÂMBITO DO ES-
TADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO RILDO 
AMARAL.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 114/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO RILDO AMARAL,  QUE RECONHECE O RISCO DA 
ATIVIDADE E A NECESSIDADE DO PORTE DE ARMAS DE 
FOGO AO ATIRADOR DESPORTIVO INTEGRANTE DE ENTI-
DADES DE DESPORTO LEGALMENTE CONSTITUÍDAS NOS 
TERMOS DO INCISO IX DO ARTIGO 6º DA LEI FEDERAL Nº 
10.826/2003, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO PROFESSOR MAR-
CO AURÉLIO. 

		
III – PROJETOS DE LEI

EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
EM 1º TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

5.	 PROJETO DE LEI Nº 141/2019, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO ARNALDO MELO, QUE CLASSIFICA ALCÂNTARA 
– MA, COMO MUNICÍPIO DE INTERESSE TURÍSTICO. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO ANTÔNIO 

PEREIRA. 
6.	 PROJETO DE LEI Nº 508/2021, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA ANDREIA REZENDE, QUE INSTITUI, NO ÂMBI-
TO NO ESTADO DO MARANHÃO, A SEMANA ESTADUAL DE 
COMBATE AO TRÁFICO DE PESSOAS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPU-
TADO RAFAEL LEITOA. 

IV – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO 

7.	 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2022, 
DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, (MENSAGEM Nº 
039/2022, QUE APROVA O PEDIDO DE LICENÇA DO GOVER-
NADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, PARA AFASTAR-SE DO 
ESTADO OU DO PAÍS.  COM PARECER FAVORÁVEL DA CO-
MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RE-
LATOR DEPUTADO ARISTON.

V – PROJETOS DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

EM 1º   TURNO – TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

8.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
172/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA HELENA DUAILIBE, 
QUE CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
DOUTOR GELSON SOEIRA. COM PARECER FAVORÁVEL DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – 
RELATOR DEPUTADO RICARDO RIOS. 

9.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
006/2020, DE AUTORIA DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO LULA, 
QUE CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “MA-
NUEL BECKMAN” AO SENHOR DIMAS SALUSTIANO DA SIL-
VA, NATURAL DE SÃO LUÍS/MA. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO RICARDO RIOS.

10.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
037/2021, DE AUTORIA DA DEPUTADA DETINHA, QUE CON-
CEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “SARGENTO 
SÁ” AO POLICIAL MILITAR ADRIANO DA SILVA BRITO. COM 
PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO ADELMO 
SOARES. 

 
VI – REQUERIMENTOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-

RIO

11.	REQUERIMENTO Nº 144/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO WELLINGTON DO CURSO, SOLICITANDO QUE, DE-
POIS DE OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA ENVIADA MENSAGEM 
DE APLAUSOS, MANIFESTANDO EXTENSA ADMIRAÇÃO AO 
DR. EDUARDO NICOLAU, PELA ELEIÇÃO COMO PROCURA-
DOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO MA-
RANHÃO.

12.	REQUERIMENTO Nº 147/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO ARNALDO MELO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA DISCUTIDO E VOTADO, EM RE-
GIME DE URGÊNCIA, EM UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, A 
REALIZAR-SE LOGO APÓS A PRESENTE SESSÃO, O PROJETO 
DE LEI Nº 141/2019, DE SUA AUTORIA. 

13.	REQUERIMENTO Nº 152/2022, DE AUTORIA DA DE-
PUTADA DRA. HELENA DUAILIBE, SOLICITANDO QUE, DE-
POIS DE OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA AGENDADA PARA O DIA 
02 DE JUNHO DE 2022, UMA SESSÃO SOLENE COMEMORATI-
VA AO DIA DA COMUNIDADE ITALIANA NO MARANHÃO. 
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VII – REQUERIMENTOS A DELIBERAÇÃO DA MESA

12.	REQUERIMENTO Nº 135/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA, SEJAM SOLICITADAS   À PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MARANHÃO, IN-
FORMAÇÕES REFERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS AO 
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, NO PERÍODO DE JANEI-
RO DE 2013 A NOVEMBRO DE 2021. 

13.	REQUERIMENTO Nº 136/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA, SEJAM SOLICITADAS AO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, INFORMAÇÕES RE-
FERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS AO MUNICÍPIO DE 
TRIZIDELA DO VALE, NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2013 A NO-
VEMBRO DE 2021.

14.	REQUERIMENTO Nº 137/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA, SEJAM SOLICITADAS AO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, INFORMAÇÕES RE-
FERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS AO MUNICÍPIO DE 
PEDREIRAS, NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2020 A NOVEMBRO 
DE 2021. 

15.	REQUERIMENTO Nº 138/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA, SEJAM SOLICITADAS À PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS - MARANHÃO, IN-
FORMAÇÕES REFERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS 
AO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, NO PERÍODO DE JANEIRO DE 
2020 A NOVEMBRO DE 2021.

16.	REQUERIMENTO Nº 141/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA, SEJA ENCAMINHADA A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS E A PRESIDENTE DA CÂMARA DO 
CITADO MUNICÍPIO, SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES RE-
FERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS AO MUNICÍPIO DE 
PEDREIRAS. 

17.	REQUERIMENTO Nº 142/2022, DE AUTORIA DO DE-
PUTADO VINICIUS LOURO, SOLICITANDO QUE, DEPOIS DE 
OUVIDA A MESA,  SEJA ENCAMINHADA A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, E AO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DO CITADO MUNICÍPIO, SOLICITAÇÃO DE INFOR-
MAÇÕES REFERENTES AOS ROYALTIES REPASSADOS AO 
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE. 

REQUERIMENTO Nº 152 / 2022

Senhor Presidente,

Nos termos que dispõe o Regimento Interno deste Poder, requei-
ro a Vossa Excelência, que depois de ouvido o Plenário, seja agendada, 
para o dia 02 de junho de 2022, Sessão Solene Comemorativa ao dia 
da COMUNIDADE ITALIANA NO MARANHAO, assim declarado 
pela lei de 21 de agosto de 2017.

 Plenário Nagib Haickel do Palácio “Manoel Beckman”, em 25 
de maio de 2022. - Helena Duailibe - Deputada Estadual

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vis-
ta o Projeto de Decreto Legislativo nº 001 /2022, aprovado nos seus 
turnos regimentais RESOLVE promulgar o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO N.º 657 /2022

Aprova o pedido de licença do Go-

vernador do Estado do Maranhão, para 
afastar-se do Estado ou do País.

Art. 1º - Fica concedida licença ao Excelentíssimo Senhor Go-
vernador do Estado do Maranhão, Doutor CARLOS ORLEANS 
BRANDÃO JUNIOR, nos termos do parágrafo único, do art. 62, da 
Constituição Estadual, para afastar-se do Estado ou do País, quando 
necessário, seja em missão oficial ou para tratar de interesse particu-
lar, no ano de 2022, sendo a autorização válida para quaisquer perío-
dos do ano. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação.    

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimen-
to e execução do presente Decreto pertencerem, que o cumpram e o 
façam cumprir na forma em que se encontra redigido. A SENHORA 
PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO 
“MANUEL BECKMAN”, em 31 de maio de 2022. 

Deputado GLALBERT CUTRIM
Presidente, em exercício

Deputada ANDRÉIA MARTINS REZENDE
Primeira Secretária

Deputada CLEIDE COUTINHO
Segunda Secretária

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 193 /2022
RELATÓRIO:   
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, regimen-

talidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto de Lei 
nº 125/2022, de autoria da Senhora Deputada Helena Duailibe, que ins-
titui a Semana Estadual das Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde – SEPICS e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituída a Semana 
Estadual das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde - SE-
PICS, a ser comemorada, anualmente, na primeira semana do mês de 
maio. 

Estabelece a propositura de lei, que na Semana Estadual das 
Práticas Integrativas e Complementares em Saúde - SEPICS serão de-
senvolvidas ações de educação e assistência em saúde, com o objetivo 
de apresentar, divulgar e oferecer à população terapias integrativas e 
complementares. A “Semana Estadual das Práticas Integrativas e Com-
plementares em Saúde – SEPICS” fica incluída no Calendário Oficial 
de Eventos do Estado do Maranhão.

Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece procedi-
mentos e competências para um diploma normativo adentrar valida-
mente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, Direito Constitucio-
nal. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração das normas 
jurídicas, devem seguir o devido processo legislativo. Senão vejamos:

“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das es-
pécies normativas é um dogma corolário à observância do princípio 
da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquan-
to são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
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privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, es-
tando em consonância com as disposições legais e constitucionais desta 
Augusta Casa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que pre-

ceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprova-
ção, presente os pressupostos de ordem constitucional e regimental.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 125/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ricardo Rios

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 199 / 2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 170/2022, de autoria do 

Senhor Deputado Márcio Honaiser, que Institui o Dia Estadual do No-
tário e Registrador Público no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei, em análise, fica instituído o Dia 
Estadual do Notário e Registrador, a ser comemorado, anualmente, no 
dia 18 de novembro, no calendário Oficial do Estado do Maranhão.

Justifica o autor da presente proposição de Lei, que matéria, ora 
apresentada, visa instituir o Dia Estadual dos notários e registradores, 
no âmbito do Estado do Maranhão, fazendo um justo reconhecimento a 
esses profissionais que na condição de agentes da paz social, promovem 
cidadania e garantia dos direitos aos cidadãos e atuam na transformação 
social. 

A data definida se reveste de suma importância na promoção e 
valorização da classe e a conscientização da população sobre o caráter 
essencial da missão dos notários e registradores, pois os serviços pres-
tados por esses profissionais são de grande relevância no dia a dia da 
sociedade brasileira. Tais profissionais contam com um conjunto sólido 
de leis que garantem e detalham suas atribuições, bem como auxiliam 
a desafogar o Poder Judiciário, evitando que conflitos se tornem pro-
cessos judiciais.

Ademais, promovem a modernização dos serviços, levando para 
o mundo digital a segurança jurídica que tranquiliza cidadãos comuns, 
assim como empreendedores, advogados, agricultores, e todos os de-
mais ramos da sociedade, ajudando constantemente, com sua fé públi-
ca, a garantir a autenticidade, a segurança e eficácia nos negócios de 
cunho jurídico necessários para o desenvolvimento do nosso Estado e 
do nosso país.

   Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
-membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é im-
portante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22 enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em que 
predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os assun-
tos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-membro, 
segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não se en-
quadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar home-
nagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, várias 
datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos funda-
mentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do paga-
mento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de outras 
atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a expressão 
“e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º do ato nor-
mativo ora em exame, invade a competência privativa da União para 
legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquan-
to são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, es-

tando em consonância com as disposições legais e constitucionais, por-
tanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em comento.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 170/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa    
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-

NIA
PARECER Nº 202 /2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

001/2022, apresentado pelo Senhor Deputado Neto Evangelista, que 
Concede o Título de Cidadão Maranhense ao Senhor I’talo Fioravanti 
Sabo Mendes, natural da Cidade de Diamantino – Mato Grosso.

Registra a justificativa do autor da proposição, que o Senhor I’ta-
lo Fioravanti Sabo Mendes, natural de Diamantino – MT, tomou posse 
como Juiz do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em 07 de agosto 
de 1998, pelo Quinto Constitucional, tendo sido indicado, em lista sêx-
tupla, pelo Ministério Público Federal e, em lista quádrupla, pelo TRF 
1ª Região. Possui graduação em Direito pela Universidade de Brasí-
lia - UnB (1983). É Mestre em Direito e Estado pela Universidade de 
Brasília - UnB (1987), Doutor em Direito, Estado e Constituição pela 
mesma Universidade de Brasília - UnB (2008) e Pós-Doutor pela Fun-
dación General da la USAL (Universidade de Salamanca - Espanha)/
Centro de Estudios Brasileños/Instituto Universitário do Rio de Janeiro 
(IBEA) (2020). Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região - TRF 1ª Região, havendo exercido, no período de 15 de 
abril de 2016 a 16 de abril de 2018, o cargo de Vice-Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região - TRF 1ª Região. Desde 17 
de abril de 2020, é o Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região - TRF 1ª Região. Integra o Corpo Docente da Escola da Ma-
gistratura Federal da 1ª Região - ESMAF. Iniciou sua carreira como 
advogado militante, tendo sido Advogado da Consultoria Jurídica do 
Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO –1983/1984. 
Procurador da República – empossado em 1º de outubro de 1984, com 
exercício na Procuradoria da República do Distrito Federal. Procura-
dor Regional Eleitoral no Estado de Mato Grosso, no período de 03 de 
julho de 1987 a 22 de janeiro de 1988. Procurador-Chefe da Procu-
radoria da República no Estado de Mato Grosso, no período de 03 de 
julho de 1987 a 22 de janeiro de 1988. Procurador Regional Eleitoral 
no Distrito Federal, no período de 18 de outubro de 1988 a 02 de junho 
de 1993. Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Distrito 
Federal, no período de 23 de junho de 1989 a 09 de novembro de 1994. 
Membro da delegação brasileira que negociou os termos do Tratado 
de Extradição entre a República Federativa do Brasil e o Reino Unido, 
em Londres, de 23 a 25 de fevereiro de 1994. Professor da Faculdade 
de Direito da Universidade de Brasília – UnB desde junho de 1995. 
Antes de assumir o cargo de Desembargador Federal do TRF 1ª Re-
gião, atuava como Procurador Regional da República – 1ª Região, com 
exercício também na Procuradoria Geral Eleitoral, no Tribunal Supe-
rior Eleitoral. Atividades exercidas no Tribunal Regional Federal da 
1ª Região Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região desdeagosto de 1998. Conselheiro do Conselho de Administra-
ção do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – janeiro de 2002 a ja-
neiro de 2004. Membro Efetivo da Comissão Permanente de Regimento 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – abril de 2000 a abril de 
2002. Membro Efetivo da Comissão Permanente de Jurisprudência do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região – maio de 2002 a maio de 
2004. Membro da Comissão de Jurisprudência do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região – maio de 2002 a setembro de 2004. Presidente 
da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
– abril de 2003 a março de 2006. Coordenador-Geral dos Juizados Es-
peciais Federais do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – outubro 
de 2003 a outubro de 2005. Membro Efetivo da Comissão de Acervo 
Jurídico do Tribunal Regional Federal da Primeira Região – janeiro 
de 2004 a janeiro de 2006. Presidente da Segunda Turma Suplementar 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – abril de 2005 a abril 
de 2005. Presidente da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal 
da Primeira Região – abril de 2006 a maio de 2007. Conselheiro do 
Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região – janeiro de 2007 a janeiro de 2009. Vice-Diretor da Escola 
de Magistratura Federal da 1ª Região – ESMAF – setembro de 2010 
a maio de 2012. Diretor da Revista do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região – janeiro de 2011 a maio de 2012. Membro da Subcomissão 
Nacional de Metas da Justiça Federal - Conselho Nacional de Justiça/
CNJ – maio de 2012 a maio de 2014. Membro da Comissão do Colar 
e Medalha Ministro Nelson Hungria – TRF 1ª Região – maio de 2012 
a abril de 2014. Presidente da Segunda Seção do Tribunal Regional 
Federal da Primeira Região – setembro de 2012 a setembro de 2014. 
Membro do Comitê Gestor da Justiça Federal - Conselho da Justiça 
Federal – setembro de 2013 a maio de 2014. Presidente da Quarta 
Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região – outubro 
de 2013 a outubro de 2015. Presidente da Comissão de Avaliação e 
Gestão Documental do Tribunal Regional Federal da Primeira Região 
– maio de 2014 a setembro de 2014. Desembargador Eleitoral – Mem-
bro Suplente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal - 2014 
– 2014. Desembargador Eleitoral – Membro Titular do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Distrito Federal - 2014 – 2016. Presidente da Co-
missão Apuradora nas Eleições Gerais de 2014 no Tribunal Regional 
Eleitoral do Distrito Federal – outubro de 2014 a dezembro de 2014. 
Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região – abril de 
2016 a abril de 2018. Membro do Conselho de Administração do Tri-
bunal Regional Federal da 1ª Região – abril de 2016 a abril de 2018. 
Membro da Comissão do Colar e Medalha Ministro Nelson Hungria 
– TRF 1ª Região – abril de 2016 a abril de 2018. Membro Suplente 
do Conselho da Justiça Federal, em virtude da sua condição de Vice-
-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região - 2016 – 2018. 
Presidente da Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região – junho de 2018 a abril de 2020. Docente da Escola da Magis-
tratura Federal da 1ª Região - 2019 – Atual. Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região - abril de 2020 - Atual. Membro efetivo 
do Conselho da Justiça Federal, em virtude da sua condição de Presi-
dente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região - 2020 – Atual. Presi-
dente do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 
1ª Região – abril de 2020 - Atual. Presidente do Conselho do Colar e 
Medalha do Mérito Judiciário Ministro Nelson Hungria – abril de 2020 
– Atual. Presidente do Comitê Gestor de Tecnologia da Informação do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região – abril de 2020 – Atual. Presi-
dente do Comitê de Gestão Estratégica Regional da Justiça Federal da 
1ª Região - CGERTRF1 – abril de 2020 – Atual. Presidente do Comitê 
Orçamentário de Segundo Grau da Justiça Federal da 1ª Região - CO-
MOR2 – abril de 2020 – Atual. Presidente do Comitê Regional de Ges-
tão de Riscos da Justiça Federal da 1ª Região – abril de 2020 – Atual. 
Presidente do Conselho Deliberativo do Programa de Assistência aos 
Magistrados e Servidores da Justiça Federal de Primeiro e Segundo 
Graus da Primeira Região - PRO-SOCIAL – abril de 2020 – Atual. 
Membro do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região – abril de 2020 – Atual. Membro do Comitê Gestor de 
Estratégia da Justiça Federal - COGEST do Conselho da Justiça Fe-
deral – CJF – abril de 2020 – Atual. Membro da Rede de Governança 
Colaborativa do Poder Judiciário/Conselho Nacional de Justiça – CNJ 
– abril de 2020 – Atual. Membro do Grupo Decisório do Centro de In-
teligência do Poder Judiciário do Conselho Nacional de Justiça - 2021 
– Atual. Atualmente é professor na Universidade de Brasília – UnB, 
onde leciona a disciplina Teoria Geral do Processo. Tem experiência 
nas áreas de Direito Processual Civil, Direito Processual Penal, Direi-
to Penal, Direito Constitucional e Direito Eleitoral.

Acerca da matéria, dispõe o art. 138, inciso V, alínea “h”, da Re-
solução Legislativa n.º 449/2004, que dispõe sobre o Regimento Interno 
desta Casa:

Art. 138. Os projetos compreendem:
[...]
V – os projetos de resolução destinados a regular com eficácia de 

lei ordinária, matéria de competência privativa da Assembleia Legis-
lativa e os de caráter político-processual legislativo ou administrativo, 
ou quando a Assembleia deva-se pronunciar em casos concretos, tais 
como:

[...]

h) concessão de título de cidadão maranhense a pessoas que 
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tenham prestado relevantes serviços nas áreas cultural, científica, re-
ligiosa, esportiva, política ou de assistência social e desenvolvimento 
econômico, comprovados mediante currículo.

A justificativa apresentada pelo autor do Projeto de Resolução 
Legislativa demonstra que o homenageado se enquadra, efetivamente, 
nas hipóteses autorizadoras da concessão do título.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a con-
cessão do título mencionados pelo art. 138, V, h, do Regimento Interno 
desta Assembleia Legislativa, com nova redação dada pela Resolução 
Legislativa nº 599/2010.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Reso-
lução Legislativa n.º 001/2022, de autoria do Senhor Deputado Neto 
Evangelista.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
001/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 203 / 2022
RELATÓRIO:
       Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa 

nº 002/2022, apresentado pela Senhora Deputada Helena Duailibe, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao Em-
presário Antônio José Hiluy Nicolau, e dá outras providências.

Registra a Justificativa da autora da propositura de Lei, que o 
Senhor Antônio José Hiluy Nicolau, muito contribuiu para o desenvol-
vimento de nosso Estado. Ele nasceu em São Luís, aos vinte e sete de 
janeiro de mil novecentos e cinquenta. É filho do imigrante libanês Jor-
ge Nicolau e da maranhense descendente de libaneses Jaquelina Hiluy 
Nicolau. Iniciou sua vida profissional no armazém de secos e molhados 
do pai inovando com a venda de porta a porta, paralelamente atou 
como corretor de imóveis, com o CRECI número 018, em seguida foi 
fundador da Planta Engenharia que construiu mais de 200 apartamen-
tos e 2000 casas entre 1980 e 1985. Posteriormente vem a dissolver a 
sociedade e fundar a Nicolau Comércio e Construção, empresa que se 
destacou no mercado da construção civil maranhense construindo mais 
de 1000 casas e realizando diversas obras importantes, como o estádio 
de futebol municipal de Bacabal, agências bancárias e conjuntos ha-
bitacionais. No final da década de 80 o empresário decide diversificar, 
adquirindo um posto de combustíveis e uma propriedade rural, inician-
do assim a Nicolau Derivados de Petróleo e a Nicolau Agropecuária. 
Atualmente a Nicolau Derivados de Petróleo conta com 13 unidades 
na grande ilha sendo a maior rede própria de postos de gasolina e ge-
rando mais de 150 empregos diretos. A Nicolau agropecuária tem uma 
longa trajetória de pioneirismo no Estado do Maranhão e vitórias, con-
quistando premiações estaduais e nacionais. Em 2010 funda a Nicolau 

Distribuidora de Gás, distribuidora de botijões de gás de cozinha da 
Liquigás, conquistando a liderança do mercado e diversas premiações 
da parceira. Antônio José Hiluy Nicolau recebeu o prêmio de Empre-
sário do Ano da Associação Comercial do Maranhão do ano de 2009 
e também o prêmio Estribo de Ouro do Mérito pecuário da Associação 
dos Criadores do Estado do Maranhão.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regi-
mento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 
599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do 
Mérito Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvi-
mento do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos espe-
ciais ou ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notó-
rio e forem considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a con-
cessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositivos 
legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Resolu-
ção Legislativa n.º 002/2022, de autoria da Senhora Deputada Helena 
Duailibe.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
002/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa        
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 211 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 174/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Adelmo Soares, que Estabelece a obrigatoriedade 
de fixação de placas informativas, proibindo a discriminação em razão 
de orientação sexual ou identidade de gênero.

Nos termos do presente Projeto de Lei, ficam os estabelecimentos 
comerciais, bares, restaurantes, espaços de lazer e órgãos públicos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Maranhão, obrigados a 
fixar em local visível ao público, no lado externo ou em uma de suas 
entradas, placas informativas, proibindo a discriminação em razão de 
orientação sexual ou identidade de gênero.

Registra a Justificativa do autor, que o Estado do Maranhão é o 
quarto Estado Brasileiro com maior índice de violação dos direitos da 
população LGBT denunciadas ao poder público, segundo a secretaria 
nacional dos direitos humanos da presidência da república. A capital, 
São Luís, é onde se concentra o maior índice número de casos de Lgb-
tfobia do Estado. 

Diante disso, faz-se necessário o Projeto de Lei aqui em desta-
que, o qual estabelece a obrigatoriedade fixação de placas informa-
tivas, proibindo a discriminação em razão de orientação sexual ou 
identidade de gênero. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
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da matéria.

Analisar-se-á neste parecer à constitucionalidade, a juridicidade, 
a legalidade e a técnica legislativa do Projeto de Lei nº 174/2022, ora 
apresentado.

Com efeito, expressa a Carta Política do País no caput de seu 
art. 5°, que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade e à igualdade, entre 
outros.

Este dispositivo ora citado vem tratar do princípio constitucional 
da igualdade que deve ser investigado e utilizado como critério para 
a aplicação de qualquer norma, de modo que viabilize um tratamento 
isonômico a todos, sem ressalvas. 

Assim sendo, a verdadeira isonomia ocorre quando se trata os 
iguais de maneira igual e os desiguais, de maneira desigual, na medida 
de suas desigualdades. Ao prever tal princípio na CF/88, percebe-se que 
o legislador estabeleceu uma forma que viesse a resguardar as pessoas 
de diferentes orientações sexuais ou identidades de gênero, por meio da 
proteção constitucional, objeto da presente propositura. 

A matéria da presente proposição possui também um viés consu-
merista, de modo a acomodar, em uma análise inicial, a competência es-
tadual suplementar, conforme previsão do art. 5º, XXXII e art. 24, VIII 
(competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, para 
legislar sobre proteção do consumidor), ambos da Constituição Federal.

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determinado 
limites. 

O legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes 
no seu trabalho de elaboração normativa.

 O Projeto de Lei em análise precisa de reparos para enquadrar-se 
nas normas do processo legislativo, por isso se faz necessário algumas 
alterações, o que sugerimos sua aprovação na forma de substitutivo.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela aprovação do Projeto de Lei nº 

174/2022, nos termos do Substitutivo em anexo a este Parecer.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 174/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        
                     

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 174 / 2022

Estabelece a obrigatoriedade de fi-
xação de placas informativas, proibindo 
a discriminação em razão de orientação 
sexual ou identidade de gênero.

   
Art. 1º. Ficam os estabelecimentos comerciais, bares, restauran-

tes, espaços de lazer e órgãos públicos da Administração Direta e Indi-
reta do Estado do Maranhão, obrigados a fixar em local visível ao pú-

blico, no lado externo ou em uma de suas entradas, placas informativas, 
proibindo a discriminação em razão de orientação sexual ou identidade 
de gênero.

Parágrafo único. A placa deverá ser afixada em local visível e 
confeccionada no tamanho mínimo de 50 cm (cinquenta centímetros) 
de largura por 50 cm (cinquenta centímetros) de altura e conter os se-
guintes dizeres:

“É expressamente proibida a prática de discriminação por 
orientação sexual ou identidade de gênero”.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 212/2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, le-

galidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 173/2022, de au-
toria do Senhor Deputado Adelmo Soares, que estabelece penalidades 
administrativas à pessoas físicas ou jurídicas e agentes públicos que 
discriminem as pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) no 
âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, ficam estabelecidas infra-
ções administrativas a condutas discriminatórias cometidas por pessoas 
físicas ou jurídicas e agentes públicos, contra pessoas com Transtorno 
de Espectro Autistas (TEA), bem como aos pais, responsáveis e tutores, 
tendo como base a Lei nº 12.764/2021, que institui a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autis-
ta, e a Lei n° 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência.

Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 10.486, de 13 de julho de 
2016, que Dispõe sobre sanções administrativas aplicáveis em casos 
de discriminação em virtude da raça, sexo, cor, origem, etnia, religião, 
profissão, idade, compleição física ou deficiência, doença contagiosa e 
não contagiosa, ou em razão de orientação sexual, no âmbito dos esta-
belecimentos comerciais situados no Estado do Maranhão.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 173/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 10.486, de 13 de julho de 2016, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 173/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
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Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 213 / 2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

066/2021, apresentado pelo Senhor Deputado Ariston Ribeiro, que 
Concede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao En-
genheiro Civil, Empresário e Membro CNI, SENAI e SEBRAE, Senhor 
Celso Gonçalo de Sousa.

 Justifica o autor da propositura de Lei, que o homenageado, o 
Senhor Celso Gonçalo de Sousa, é nascido no Povoado Angical, Mu-
nicípio de Pastos Bons MA, é empresário e engenheiro civil, formado 
pela Universidade Estadual do Maranhão. É casado com Mariza Alves 
de Morais Gonçalo, com quem tem três filhos: Patrícia, Paloma e Ar-
thur. É empresário do ramo da construção civil, que já realizou gran-
des obras em todo o estado do Maranhão, como prédios residenciais e 
comerciais, pontes, obras de saneamento, escolas e hospitais. É sócio 
fundador da construtora Engec Engenharia, empresa de construção 
civil, sócio fundador da Alvorada Motos, empresa de venda de motoci-
cletas no Estado do Maranhão, e sócio da empresa C. G. DE SOUSA, 
empresa de revenda de combustíveis. Referência no meio empresarial 
do Estado do Maranhão, é membro de importantes instituições de âm-
bito nacional, como a CNI – Confederação Nacional da Industria, e 
local, como Vice Presidente da FIEMA – Federação da Industrias do 
Maranhão, membro do Conselho do SESI, membro do Conselho do SE-
NAI, Vice Presidente do SEBRAE, Diretor da Associação Comercial 
do Maranhão, Diretor do SINDUSCOM-MA. Já tendo sido presidente 
do ROTARY CLUB, do João Paulo em São Luís, que é uma entidade 
filantrópica. Podemos considerá-lo como um facilitador e apoiador do 
desenvolvimento econômico e social do nosso Estado. Fica evidente 
sua forte atuação dentro do Sistema S, esse que é um conjunto de orga-
nizações que atua no interesse da indústria, do comércio e dos serviços, 
proporcionando não só treinamentos e aprimoramentos profissionais, 
mas também lazer e saúde aos profissionais atrelados a essas áreas, 
sendo assim, trabalha para ajudar na profissionalização dos cidadãos, 
para diminuir a desigualdade social e melhorar a economia do Estado 
do Maranhão. Como se observa, a trajetória de Celso Gonçalo de Sou-
sa o faz merecedor da Medalha do Mérito Legislativo por contribuir de 
forma significativa para o desenvolvimento do Maranhão.

A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regi-
mento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 
599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do 
Mérito Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvi-
mento do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos espe-
ciais ou ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notó-
rio e forem considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a con-
cessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositivos 
legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Resolu-
ção Legislativa n.º 066/2021, de autoria do Senhor Deputado Ariston 
Ribeiro.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
066/2021, nos termos do voto do Relator.               

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 219 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 177/2021, de autoria 
do Senhor Deputado Ciro Neto, que Dispõe sobre as Diretrizes para a 
inclusão, no currículo escolar da rede pública estadual, a disciplina de 
“Educação Financeira e Finanças Pessoais no Ensino Fundamental e 
Médio”, e dá outras providências.

A presente propostitura de Lei  tem como objetivo promover ao 
aluno a formação e o estímulo à administração racional dos recursos 
pessoais.  Consideram-se aptos para ministrar a disciplina de “Educa-
ção Financeira” os interessados formados em Ciências Econômicas, 
amparados pela legislação vigente.  A disciplina deverá ser aplicada no 
Ensino Fundamental e Médio, sendo obrigatória e eliminatória.

Ademais, acrescenta os arts. 2º e 3º que a referida disciplina de-
verá ser aplicada no Ensino Fundamental e Médio, sendo obrigatória 
e eliminatória. Devendo o Executivo Estadual definir o detalhamen-
to técnico de sua execução, bem como a carga horária e o conteúdo 
programático da disciplina, que será estipulado segundo as seguintes 
diretrizes:  Noções básicas de Economia; Estímulo ao hábito de pou-
par; Formas básicas de investimento; Importância do planejamento de 
finanças pessoais para o futuro.

Em sendo analisado o presente Projeto de Lei, percebemos a 
relevância da matéria oportunamente tratada, entretanto, mister se faz 
observar alguns aspectos legais envolvendo a problemática proposta. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação -Lei nº 9.394/96) 
aprovada após oito anos de debates profundos no Congresso Nacional 
e de ampla participação dos sujeitos da área educacional, adotou como 
um de seus  princípios a flexibilidade, que objetiva a autonomia das 
escolas na definição de suas propostas pedagógicas. 

Assim, ficou determinado por aquele instrumento legal que, res-
peitada a Base Nacional Curricular Comum, a parte diversificada do 
currículo deve ser complementada, em cada sistema de ensino e esta-
belecimento escolar, por disciplinas que levem em conta as caracterís-
ticas regionais e locais da comunidade, da cultura, da economia e da 
clientela.

Por isso, apesar de a Constituição Federal deixar expresso que os 
Estados membros têm competência concorrente para legislar – quando 
se trata de educação, cultura, ensino e desporto-, concordamos com a 
opinião dos diversos especialistas de educação que alertam para uma 
parcimônia na inclusão de disciplinas nos currículos escolares brasi-
leiros.

No mesmo sentido, argumenta o Consultor Legislativo da Câma-
ra dos Deputados José Maria G. de Almeida Jr, (Nota Técnica/ março 
de 2003):

1. Propostas do Poder Legislativo de criação de disciplinas, 
áreas de estudo e conteúdos, em qualquer nível ou modalidade de 
ensino, da educação infantil à superior, são em geral rejeitadas, a 
partir de sólida e tradicional fundamentação doutrinária e legal, 
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- já encampada por esta Casa , por meio da Súmula 1/01, da Comis-
são de Educação, Cultura e Desporto-, com fulcro em argumentos 
técnicos–pedagógicos e em disposições constitucionais e infracons-
titucionais, sobretudo da LDB- Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional. 

2. Tais propostas não são, à luz desse entendimento, da com-
petência do Poder Legislativo, mas sim das próprias escolas, de 
suas comunidades e dos Conselhos de Educação (Federal, Estadual 
e Distrital), como orientação dada pelo Poder Executivo, via Minis-
tério da Educação-MEC.”

Tendo em vista essas considerações, entendemos ser inconve-
niente a inclusão da presente disciplina nos currículos escolares da rede 
estadual de ensino, seja pública ou particular. 

Ademais, o Projeto de Lei não observa a disposição constitu-
cional das competências. Isto porque a possibilidade de legislar é dis-
tribuída pela Constituição e pela legislação ordinária, entre os muitos 
órgãos existentes. Cada qual a exercerá dentro de determinado limites. 
E o legislador deve então levar em consideração tais vicissitudes no seu 
trabalho de elaboração normativa, o que leva, invariavelmente, a vetos 
de projetos com semelhante teor aprovados nesta Casa. 

Ora, padece o presente Projeto de Lei, do vício de iniciativa, por 
ser ela do Chefe do Poder Executivo, como se vê o art. 43, da Constitui-
ção do Estado, in verbis:

Art. 43 – São de iniciativa privativa do Governador do Esta-
do às leis que disponham sobre: 

I – fixação e alteração dos efetivos da Policia Militar e do Cor-
po de Bombeiros Militares; 

II – criação de cargos, funções ou empregos públicos na ad-
ministração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 

III – organização administrativa e matéria orçamentária. 
(modificado pela Emenda à Constituição nº 056 de 17/12/2008 e nº 
068 de 28/08/2013) 

IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, 
reforma e transferência de militares para a inatividade; 

V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de 
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração 
pública estadual. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 023, de 
18/12/1998)

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre as competência/atribuições do Executivo Estadual ou 
da Secretaria de Estado da Educação, e neste contexto, sobre as normas 
e diretrizes a serem seguidas pela Rede Pública e Privada de Ensino.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei nº 177/2021, em face de sua inconsti-
tucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 177/2021, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
       SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa  
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 223 / 2022
RELATÓRIO:
       Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

021/2022, apresentado pelo Senhor Deputado César Pires, que Concede 
a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” a Romancista 
Maria Firmina dos Reis, (in memoriam), natural de São Luís, Estado 
do Maranhão.

Consta nos dados Biográfico da presente propositura de lei, que 
a Senhora Maria Firmina dos Reis, logo nas primeiras páginas do jor-
nal A Moderação, anunciava-se o lançamento do romance Úrsula, “ori-
ginal brasileiro”. O anúncio poderia passar despercebido, mas algo cha-
mava atenção em suas últimas linhas: a autoria feminina da “exma. Sra. 
D. Maria Firmina dos Reis, professora pública em Guimarães”. Foi as-
sim, por meio de uma simples nota, que a cidade de São Luís conheceu 
Maria Firmina dos Reis – considerada a primeira escritora brasileira, 
pioneira na crítica antiescravista da nossa literatura.

Negra, filha de mãe branca e pai negro, registrada sob o nome 
de um pai ilegítimo e nascida na Ilha de São Luis, no Maranhão, Maria 
Firmina dos Reis (1822 – 1917) fez de seu primeiro romance, Úrsu-
la (1859), algo até então impensável: um instrumento de crítica à escra-
vidão por meio da humanização de personagens escravizados.

“Em sua literatura, os escravos são nobres e generosos. Estão em 
pé de igualdade com os brancos e, quando a autora dá voz a eles, deixa 
que eles mesmos contêm suas tragédias. O que já é um salto imenso em 
relação a outros textos abolicionistas”, conta a professora Régia Agosti-
nho da Silva, professora da Universidade Federal do Maranhão e autora 
do artigo “A mente, essa ninguém pode escravizar: Maria Firmina dos 
Reis e a escrita feita por mulheres no Maranhão”.

Além de ter se lançado em um gênero literário sem precedentes 
no Brasil – e dado as diretrizes para os romances abolicionistas que 
apareceriam apenas décadas depois -, Firmina foi a primeira mulher 
a ser aprovada em um concurso público no Maranhão para o cargo de 
professora de primário. Com o próprio salário, sustentava-se sozinha 
em uma época em que isso era incomum e até mal visto para mulheres. 
Oito anos antes da Lei Áurea, criou a primeira escola mista para meni-
nos e meninas – que não chegou a durar três anos, tamanho escândalo 
que causou na cidade de Maçaricó, em Guimarães, onde foi aberta.

“A autora era bem conhecida para os maranhenses do seu tempo. 
Professora, gozava de certa circularidade nos jornais. Apesar de mulher, 
não era um pária social no período no qual viveu, mas claro que enfren-
tou o silenciamento da sua obra”, conta Silva.

Esquecida por décadas, sua obra só foi recuperada em 1962 
pelo historiador paraibano Horácio de Almeida em um sebo no Rio de 
Janeiro – e, hoje, até seu rosto verdadeiro é desconhecido: nos registros 
oficiais da Câmara dos Vereadores de Guimarães está uma gravura com 
a face de uma mulher branca, retrato inspirado na imagem de uma es-
critora gaúcha, com quem Firmina foi confundida na época. O busto da 
escritora no Museu Histórico do Maranhão também a retrata “embran-
quecida”, de nariz fino e cabelos lisos.

O contato de Firmina com a literatura começou cedo, em 1830, 
quando mudou-se para a casa de uma tia um pouco mais rica, na vila de 
São José de Guimarães. Aos poucos, a jovem travou contato com refe-
rências culturais e com outros de seus parentes ligados ao meio cultural, 
como Sotero dos Reis, um popular gramático da época. Foi daí, e do 
autodidatismo, que veio o gosto pelas letras.

Quando se tornou professora, em 1847, Firmina já tinha uma 
postura antiescravista bem desenvolvida e articulada. Ao ser aprovada 
no concurso para professora, recusou-se a andar em um palanque des-
filando pela cidade de São Luís nas costas de escravos. “Na ocasião, 
Firmina teria afirmado que escravos não eram bichos para levar pessoas 
montadas neles”, afirma Silva.

Mas era praticamente impossível para uma mulher expor sua 
opinião contra a escravidão – ainda mais uma mulher negra. Foi a es-
tabilidade e o respeito alcançados como professora que abriram espaço 
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para Firmina lançar seu primeiro livro, o romance Úrsula, no qual enfim 
publicaria seu ponto de vista sobre o tema.

Diferente dos escritos de mulheres da época, o romance não era 
“de perfumaria”, nem algo sem profundidade. Ao contrário: foi o pri-
meiro livro brasileiro a se posicionar contra a escravidão e a partir do 
ponto de vista dos escravizados – antes até de Navio negreiro, de Castro 
Alves (1880), e de A Escrava Isaura (1875), de Bernardo Guimarães.

Em Úrsula, Firmina faz questão de mostrar a crueldade de Fer-
nando, senhor de escravos e vilão da história. Mas a pérola do livro é 
a personagem Suzana, uma mulher escravizada que, frequentemente, 
recorda-se de sua época de liberdade. “É horrível lembrar que criaturas 
humanas tratem a seus semelhantes assim e que não lhes doa a cons-
ciência de levá-los à sepultura asfixiados e famintos”, escreve, em de-
terminado momento. Para Silva, a forma é bastante característica de 
Firmina: “O escravo firminiano é, antes de tudo, aquele que fala da 
África, que só reconhece a verdadeira liberdade, no tempo em que vivia 
naquela África saudosa e nostálgica”.

Anos depois, quando já se firmara como escritora e professora – e 
quando o movimento abolicionista já estava mais difundido no Brasil -, 
a autora publicaria um conto ainda mais crítico, A escrava (1887), que 
conta a história de uma mulher de classe alta sem nome que tenta, sem 
sucesso, salvar uma mulher escravizada. 

A crítica à escravidão chega a 
ser literal: em uma passagem, 

a protagonista diz que o regime 
“é e sempre será um grande mal”.

 
 “Os tempos eram outros. Em 1887, a escravidão era questionada 

no país inteiro. Em 1859, Maria Firmina dos Reis teve que usar um tom 
mais brando em seu romance, pois queria conquistar os leitores para a 
causa antiescravista. Leitores que, na sua imensa maioria, eram da elite 
e provavelmente tinham escravos”, afirma a pesquisadora.

Com o passar dos anos, tendo apenas um livro publicado, o nome 
de Firmina desapareceu. Para Silva, a insistência da autora em denun-
ciar e criticar a escravidão pode ter sido a causa do obscurantismo. “O 
assunto de que tratava era insalubre demais, uma fala antiescravista em 
uma das províncias mais escravistas do Brasil. Não a levaram a sério 
localmente, não queriam ouvi-la falando. E ela não teve como levar seu 
texto para outros lugares.”

Pouco se sabe sobre outros possíveis textos de Firmina, sobre os 
detalhes de sua vida ou sobre como uma mulher negra de origem pobre 
alcançou tanto sucesso em pleno regime escravocrata. A própria biogra-
fia de Firmina, escrita por José Nascimento Morais Filho em 1975, tem 
como título Maria Firmina: fragmentos de uma vida.

    A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regi-
mento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 
599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do 
Mérito Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvi-
mento do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos espe-
ciais ou ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notó-
rio e forem considerados merecedores do recebimento da Comenda.

    Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a 
concessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositi-
vos legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Reso-
lução Legislativa n.º 021/2022, de autoria do Senhor Deputado César 
Pires.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
021/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 
em 31 de maio de 2022. 

                                                                                                                                             
Presidente: Deputado Ariston Sousa            
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 224 /2022
RELATÓRIO:
    Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 525/2021, de autoria 
do Senhor Deputado Edivaldo Holanda, que visa dispor sobre a obri-
gatoriedade da inclusão de alimentos orgânicos na alimentação escolar 
nas escolas públicas do Estado do Maranhão.

Nos termos da presente proposta de lei, fica instituída a inclusão 
de alimentos orgânicos na alimentação escolar no Estado do Maranhão, 
com a obrigatoriedade de pelo menos 30% (trinta por cento) das escolas 
públicas adotarem essa prática: dos 30% (trinta por cento) dos alimen-
tos orgânicos certificados que trata o art. 1º, 20% (vinte por cento) deve-
rão ser provenientes da agricultura familiar, e o restante de agricultores 
orgânicos não familiares.

Prevê ainda a proposição que as unidades escolares poderão ado-
tar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade da oferta de ali-
mentos orgânicos.

A Constituição Federal de 1988 apresenta o regramento para a 
repartição de competências entre os entes da federação. Aos Estados 
coube tudo aquilo que não for proibido pela Constituição (art. 25, § 1º, 
CF/88), prescrevendo o que cabe expressamente à União (art. 21 e 22, 
CF/88) e aos Municípios (art. 30, CF/88).

Observa-se a iniciativa parlamentar no campo temático que a 
constituição determina que a iniciativa seja do executivo, seja no âmbi-
to estadual, seja no municipal.

De acordo com a Constituição Estadual do Maranhão, no art. 43, 
III e V, é de iniciativa privativa do Governador, os projetos de lei que 
tratam sobre organização administrativa e criação de atribuições para as 
Secretárias de Estado, como se observa no presente projeto:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO MARANHÃO
Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 

as leis que disponham sobre:
[...]
III – organização administrativa e matéria orçamentária. 
[...]
V – criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Es-

tado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual.

Da mesma forma, quanto ao tema da autonomia municipal, não 
pode haver interferência estadual na gestão municipal, além dos casos 
constitucionalmente previstos, tendo em vista que a própria Constitui-
ção Federal determinou, em seu art. 30, I e II, que cabe privativamente 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar 
a legislação federal e a estadual no que couber (no aspecto da legislação 
concorrente prevista no art. 24, também da CF/88):

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-
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ber;

De fato, a matéria de fundo versada no presente Projeto de Lei 
diz respeito à inclusão de alimentos orgânicos na alimentação escolar 
no Estado do Maranhão. Assunto que figura como matéria de interesse 
local. 

Trata-se, portanto, de questões de evidente interesse local cuja 
competência legislativa é do Município por força do disposto no art. 30, 
da CF/88, e não do Estado, a quem é vedado implicitamente normatizar 
matérias expressamente afetas a outros entes públicos pela Constitui-
ção Federal. Acerca da matéria de fundo, atinente ao interesse local do 
ente municipal, é primorosa a lição de Alexandre de Moraes, que afirma 
“interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais di-
retamente às necessidades do Município, mesmo que acabem gerando 
reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)” 

Assim sendo, o poder constituinte dos estados-membros está li-
mitado pelos princípios da Constituição da República, que lhes asse-
gura autonomia com condicionantes, entre as quais se tem o respeito 
à organização autônoma dos Municípios, também assegurada consti-
tucionalmente.

Infere-se, portanto, que a matéria do Projeto de Lei sob análise é, 
segundo a Constituição Federal, dotado de inconstitucionalidade, visto 
que fere o princípio da autonomia dos Municípios, na medida em que 
propõe legislar sobre assuntos de interesse local.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei nº 525/2021, em face de sua inconsti-
tucionalidade e ilegalidade.

    É o voto.     
 
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 525/2021, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
       SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 226 /2022	
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 480/2021, de autoria do 

Senhor Deputado Pará Figueiredo, que Dispõe sobre a prática desporti-
va eletrônica no Estado do Maranhão, compreendendo-se como esporte 
eletrônico ou eSport todas as atividades que, através do uso de artefatos 
eletrônicos, estabelece a competição entre dois ou mais jogadores, pelo 
sistema de ascenso e descenso misto de competição, com utilização do 
round-robin tournament systems e o knockout systems.

Esclarece a justificativa do autor, que a prática de esportes ele-
trônicos é uma realidade consolidada em todo país. Além disso, dados 
de 2019, mostram o aumento do mercado de games e a crescente pro-
fissionalização dos seus usuários, daí a necessidade de regulamentação 
dessa atividade esportiva para garantir maior segurança aos seus pra-
ticantes no Estado do Maranhão.

Assim, a intenção desse Projeto de Lei é justamente assegurar 
aos atletas de esportes jogos eletrônicos a oportunidade de ter uma 

legislação própria e o reconhecimento profissional nessa atividade des-
portiva, assim como ocorre em outros esportes, garantindo, também, o 
estímulo a socialização, ao lazer e a aprendizagem de crianças, jovens 
e adultos. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

A Constituição Federal de 1988, apresenta o regramento para a 
repartição de competências entre os entes da federação. Aos Estados 
coube tudo aquilo que não for proibido pela Constituição (art. 25, § 1º, 
CF/88), prescrevendo o que cabe expressamente à União (art. 21 e 22, 
CF/88) e aos Municípios (art. 30, CF/88).

Observa-se que a Constituição considera o tema abordado na 
presente proposição como matéria de legislação concorrente dos entes 
federativos, nos termos do art. 24, IX, posto que trata do desporto, ciên-
cia, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o projeto, estando 
em consonância com as disposições legais e constitucionais desta Au-
gusta Casa.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 480/2021, em face de sua cons-
titucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 480/2021, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 241/ 2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 028/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Institui a Campanha 
de Conscientização sobre a Depressão Infantil e na Adolescência.

  Nos termos do presente Projeto de Lei, fica instituída no Estado 
do Maranhão a Campanha de Conscientização sobre a Depressão In-
fantil e na Adolescência, com o objetivo de promover ações educativas 
para informar a população sobre o transtorno.

A campanha de que trata a propositura de lei em epigrafe,   prevê 
a Divulgação dos sintomas mais comuns, como sono instável, irritabili-
dade repentina,  alteração nos hábitos alimentares, cansaço constante ou 
apatia, hipoatividade,  hiperatividade, choro excessivo, medo frequente 
ou pânico, retraimento social, queda no rendimento escolar, entre ou-
tros;  Incentivo à busca por atendimento por profissional especializado 
para possibilitar o diagnóstico; Disponibilização de informações sobre 
os tratamentos psicológicos e médicos disponíveis;  Estímulo à parceria 
entre família e escola para oferecer o suporte necessário às crianças e 
adolescentes acometidos pela depressão.

Consta na justificativa do autor que de acordo com especialistas, 
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o diagnóstico pode ser mais complexo quando se trata de crianças e 
adolescentes pois eles apresentam mais dificuldade na expressão das 
próprias emoções. Além disso, alguns dos comportamentos indicativos 
de depressão podem ser interpretados pela família como parte do pro-
cesso natural de amadurecimento.

O distúrbio, se não tratado corretamente, pode causar graves pre-
juízos ao desenvolvimento integral da criança e tornar-se um problema 
crônico na juventude e na vida adulta. Assim, é muito importante a par-
ticipação da família e da escola para proporcionar o suporte necessário, 
inclusive por meio do incentivo ao envolvimento com atividades e ma-
nutenção de relações sociais.

Deve-se notar que a possibilidade de legislar é distribuída pela 
Constituição, entre os Poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo), 
Órgãos (Ministério Público e Tribunal de Contas) e Entes Federados 
(União, Estado e Município). Cada qual exercerá dentro de determina-
dos limites. O legislador deve então levar em consideração tais vicissi-
tudes no seu trabalho de elaboração normativa.

Da análise da proposição constata-se que a medida é de natureza 
legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames no 
Art.42, da CE/89.

 Com efeito, o Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente 
estabeleceu em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estru-
turação e atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes 
e outros órgãos da administração pública estadual”.       

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está tratando de nor-
mas estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos adminis-
trativo é chamado de atribuição) e sim de campanha educativa a serem 
adotadas pelo Estado no que diz respeito a Campanha Mais Mulheres 
na Política, que ficará a critério do Poder Executivo.

Sendo assim, não vislumbro nenhuma inconstitucionalidade for-
mal no Projeto de Lei, em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 028/2022, por não vislumbrar nenhuma inconstitucionalidade ou ile-
galidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 028/2022, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Wendell Lages

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 248 / 2022
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o Governa-

dor do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa do Ma-

ranhão a Medida Provisória nº 385, de 12 de maio de 2022, que Altera 
a Lei nº 10.691 de 26 de setembro de 2017, que institui o Programa 
Cartão Transporte Universitário no âmbito da Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos e Participação Popular - SEDIHPOP e da Secretaria 
de Estado Extraordinária da Juventude - SEEJUV.

O Programa de que trata a presente Medida Provisória, permite 
a concretização, por meio do subsídio do transporte dos discentes 
que vivem apartados dos grandes centros urbanos maranhenses, aonde 
se situa a maioria das Instituições de Ensino Superior, do direito consti-
tucionalmente previsto do acesso à educação em condições de igualda-
de, de acesso e permanência, conforme preceito inserto no art. 206 da 
Constituição Federal, como bem esclarece a Mensagem Governamental 
que encaminha a propositura.

Em suma, a presente Medida Provisória, pretende alterar o art. 
2º da Lei n.º 10.691/2017, com o objetivo de contemplar, também, es-
tudantes que realizam trajetos cuja soma dos percursos de ida e volta 
totalizam, no mínimo, 70 (setenta) quilômetros, uma vez que a atual 
redação estabelece o limite de 100 (cem) quilômetros, o que deixa 
de contemplar número significativo de estudantes que necessitam do 
transporte regular do seu domicílio até as Instituições de Ensino Su-
perior e Unidades Plenas do Instituto de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Maranhão – IEMA, bem como o parágrafo único do art. 9-A 
da referida Lei, com vistas a possibilitar melhor operacionalização do 
Programa Cartão Transporte Universitário, alterando as disposições 
relativas ao lançamento de editais suplementares. 

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica Perti-
nente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os Esta-

dos-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a possibilida-
de de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas Provisórias 
desde que seja observado os princípios e vedações estabelecidos na 
Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações es-
tabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que a 
Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado os 
Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou essa 
possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência de refe-
ridos entes federativos para explorar diretamente, ou por concessão, os 
serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse dispositivo, 
a edição de medida provisória para sua regulamentação. Ou seja: seria 
incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da República em dispo-
sitivo que trata somente de atividade exclusiva de outros partícipes da 
Federação que não a União, ou ainda, impor uma proibição específica 
quanto à utilização pelos Estados- Membros de instrumento legislativo 
cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, Rel. Min. Ellen Gracie, 
Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, DJ 19/12/03. O grifo é 
nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros editem 
Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a previsão 
na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda Consti-
tucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 
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poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela Assem-

bleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador do 
Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de Medi-
das Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão contidas 
no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre maté-
ria: (EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políti-

cos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congres-

so Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da Repú-
blica. (EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-

Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 
incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo as-
sim o Estado-Membro legislar plenamente.

  De acordo com o art. 43, inciso III, da Constituição Estadual em 
observância compulsória da Magna Carta Federal, compete privativa-
mente ao Governador do Estado: legislar sobre “organização admi-
nistrativa” e “matéria orçamentária”.

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na adminis-
tração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública esta-
dual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos envol-
vendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais não 
decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição nº 
068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 

dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória en-
quadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder Executi-
vo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, con-
forme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice quanto à 
inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado es-
teja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. Tudo 
e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo rele-
vância empregado em um texto constitucional faz referência aos casos 
mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do Poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, decorre da 
necessidade de garantir o contínuo aprimoramento das atividades e 
serviços desenvolvidos pelo Estado do Maranhão, como bem esclarece 
a Mensagem Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 
11 E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMEN-
TE REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIO-
NAL N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os dis-
positivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o registro 
de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, não ofen-
dem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de relevância 
e urgência para edição de medida provisória são de apreciação dis-
cricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, salvo os casos 
de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. Entendimento 
assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada improcedente. ADI 
2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a oportu-
nidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, sendo 
tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da Me-
dida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

No que concerne ao mérito, a medida, sob exame, pautada na 
supremacia do interesse público, a alteração, ora proposta, amplia 
o número de vagas disponibilizadas, bem como prevê a publicação 
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de editais com vigência nos semestres letivos que findam em julho e 
dezembro, possibilitando também, uma melhor operacionalização do 
Programa Cartão Transporte Universitário, alterando as disposições 
relativas ao lançamento de editais suplementares. Assim sendo, cons-
tata-se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida Provi-

sória nº. 385/2022, considerando atendidos os pressupostos de rele-
vância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira e orça-
mentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que a matéria 
tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não encontra veda-
ção constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a sua aprovação 
na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 385/2022, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa                                                              
Relator: Deputado Wellington do Curso

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                             
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 249 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 207/2022, de autoria 
da Senhora Deputada Ana do Gás, que Declara de Utilidade Pública o 
Grupo Folclórico Brilhoso do Sol e Mar – Olho D’Água, no Município 
de São Luís, Estado do Maranhão. 

Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 9.243, de 12 de julho de 
2010, que Considera de Utilidade Pública o Grupo Folclórico Brilhoso 
do Sol e Mar, com sede e foro no Município de São Luís, Estado do 
Maranhão.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei  nº 207/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 9.243, de 12 de julho de 2010, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 207/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa   
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 250 /2022
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de pa-

recer, o Projeto de Lei nº 210/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Duarte Júnior, que Declara de Utilidade Pública o Instituto Renas-
cer, com sede e foro no Município de São Luís, neste Estado.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de De-
claração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao dis-
posto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua compe-
tência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na forma do 
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver, para 
decisão deste recurso de um décimo dos Membros da Assembleia (Art. 
32, §2º, inciso I, da CE/89).

O instituto Renascer é uma Entidade de direito privado, 
sem fins lucrativos na Cidade de São Luís, tendo como objetivos 
promoção de atividades de relevância pública e social, tendo como 
finalidades: promover a inserção dos membros nas Políticas Públi-
cas de Direitos  Humanos que são direitos básicos que assistem os 
cidadãos Municipal, Estadual, e Nacional, desenvolvimento de par-
cerias, projetos programas de direitos humanos voltados à inclusão 
social, moradia, educação sexual e preventiva , educação integral a 
nível municipal, estadual, nacional e internacional, ações de preser-
vação , habilitação, reabilitação e integração à vida comunitária. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal que rege a matéria.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que pre-

ceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprova-
ção, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e regimen-
tal.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 210/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
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Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 251 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade e técnica legislativa do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 
235/2020, de autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Dispõe 
sobre restrições, normas, requisitos e critérios para doação de sangue no 
Estado do Maranhão.

Nos termos dos arts. 47, caput, e 64, IV, da Constituição do Es-
tado do Maranhão, o Governador vetou integralmente, por vício de in-
constitucionalidade formal, o Projeto de Lei, em análise. 

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. Se 
o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, total ou 
parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data do recebi-
mento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da 
Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

Nas razões do veto, sustentou o Chefe do Executivo Estadual, 
que o Projeto de Lei em comento pretende, em linhas gerais, vedar 
a aplicação de critérios discriminatórios baseados exclusivamente na 
orientação sexual, expressão e identidade de gênero para os doadores 
de sangue, de forma que as restrições, normas, requisitos e critérios 
relacionados à doação de sangue sejam aplicados igualmente a todos.

De acordo com o Governador, o art. 199, §4º, da Constituição 
Federal, prescreve que Lei Federal disporá sobre as condições e os 
requisitos para a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados.

A partir disso, a União editou a Lei Federal nº 10.205/2001, 
que regulamenta a captação, proteção ao doador e ao receptor, co-
leta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do sangue, 
de seus componentes e derivados, atribuindo ao Ministério da Saúde 
a competência para elaborar as normas técnicas e demais atos regu-
lamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas (art. 5º). A 
Lei Federal supracitada determina, ainda, que a Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida no âmbito 
do SUS (art. 8º), de forma hierárquica e integrada, e de acordo com o 
regulamento do Ministério da Saúde (art. 11).

Nesse cenário, ressalta-se que o Ministério da Saúde efetivamen-
te exerceu o poder regulamentar que lhe foi designado. Encontram-se 
dentre os instrumentos normativos que regem a matéria, editados no 
âmbito do Poder Executivo Federal, a Portaria nº 158 de 4 de fevereiro 
de 2016, do Ministério da Saúde, e a Resolução da Diretoria Colegiada 
nº 34 de 11 de junho de 2014 da ANVISA. 

Ademais, o STF, ao examinar a ADI 5543, declarou inconsti-
tucionais o inciso IV do art. 64 da Portaria 158/2016 do Ministério 
da Saúde e a alínea “d” do inciso XXX do art. 25 da Resolução da 
Diretoria Colegiada nº 34/2014 da ANVISA, que vedavam que in-
divíduos do sexo masculino que tivessem mantido relações sexuais 
com indivíduos do mesmo sexo doassem sangue por um período de 
12 meses, contados da prática sexual de risco.

Tendo em vista que o Estado não pode legislar sobre a matéria 
cuja regulamentação é atribuída constitucionalmente à União, o Go-
vernador opôs veto integral ao presente Projeto de Lei, por vício de 

inconstitucionalidade formal.
Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão ao Se-

nhor Governador. Isso porque a Constituição Federal determinou que 
a competência para legislar sobre o tema da doação de sangue é da 
União. Ademais, tal competência já foi exercida por meio de lei federal 
e regulamentada por portarias do Ministério da Saúde. 

No tocante ao tratamento discriminatório contido nas portarias do 
Ministério da Saúde, já houve, por parte do STF, declaração de incons-
titucionalidade de tais dispositivos.

Sendo assim, ao analisarmos a matéria verificamos que assiste ra-
zão ao Governador, em vetar a Propositura de Lei, por padecer de vício 
de inconstitucionalidade. Portanto, as razões do veto governamental 
são convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto Total 

aposto ao Projeto de Lei nº 235/2020, visto que os argumentos nas 
razões do veto governamental foram convincentes.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 235/2020, nos termos do voto do Relator.

   É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ricardo Rios
Vota a favor                                                                       Vota contra
Deputado Márcio Honaiser                                                 
Deputado Professor Marco Aurélio                                    
Deputado Wellington do Curso                                           
Deputado Wendell Lages                                                     
Deputado Adriano                                                                

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 252 /2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade, juridicida-

de do Projeto de Lei Complementar nº 006/2022, de autoria do Poder 
Judiciário, que Altera a redação dos incisos LXV, LXVI, §5º, acrescenta 
o inciso LXVII e revoga o inciso LV, no art. 9º, da Lei Complementar 
Estadual nº 14, de 17 de dezembro de 1991 – Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão, e dá outras provi-
dências.

Nos termos do presente Projeto de Lei Complementar, os incisos 
LXV, LXVI, §5º, do Art. 9º, da Lei Complementar Estadual nº 14, de 17 
de dezembro de 1991 (Código de Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado do Maranhão), passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º […].
LXV – a 1ª Central de Inquéritos e Custódia, com competência 

para o cumprimento do disposto na Resolução nº 213, de 15 de de-
zembro de 2015, do Conselho Nacional Justiça e também para o pro-
cessamento dos inquéritos policiais da Comarca da Ilha de São Luís, 
decidindo seus incidentes e medidas cautelares, ressalvados os de com-
petência da 1ª Vara Criminal; 

LXVI – a 2ª Central de Inquéritos e Custódia, com competência 
para o cumprimento do disposto na Resolução nº 213, de 15 de de-
zembro de 2015, do Conselho Nacional Justiça e também para o pro-
cessamento dos inquéritos policiais da Comarca da Ilha de São Luís, 
decidindo seus incidentes e medidas cautelares, ressalvados os de com-
petência da 1ª Vara Criminal. 
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	 […].
§5º As Centrais de Inquéritos e Custódia serão regulamentadas 

por resolução do Tribunal de Justiça e jurisdicionadas por um juiz ti-
tular cada uma.”

A presente propositura, prevê ainda, acrescentar o inciso LXVII 
ao art. 9º da Lei Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Có-
digo de Divisão e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), 
com a seguinte redação:

         “Art. 9º […].
          [...]   
	  LXVII – 02 (duas) Turmas Recursais Permanentes.
Esclarece a Sua Excelência, o Desembargador Lourival de Je-

sus Serejo Sousa, então Presidente do Tribunal de Justiça, através da 
Mensagem que encaminha a propositura de Lei, que o presente Projeto 
de Lei Complementar, tem por objetivo a criação de duas unidades ju-
risdicionais, a 1ª e a 2ª Centrais de Inquérito e Custódia, a partir da 
transformação de unidades já existentes e não instaladas – 3ª Vara de 
Entorpecentes e 17ª Vara Cível – ambas do Termo Judiciário de São 
Luís, com o aproveitamento dos respectivos quadros de pessoal, à se-
melhança de já instalada na Comarca de Imperatriz, até mesmo como 
forma de manter a coerência do sistema.

Esclarece ainda a Mensagem que acompanha a propositura, que a 
proposta do Projeto de Lei não acarretará novos acréscimos às despe-
sas com pessoal do Tribunal de Justiça, porquanto haverá o reaprovei-
tamento dos cargos já providos das unidades a serem transformadas, 
quais sejam: 3ª Vara de Entorpecentes e a 17ª Vara Cível – ambas do 
Termo Judiciário de São Luís.

Como é sabido, o devido processo legislativo, conjunto coorde-
nado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido 
pelos órgãos competentes na produção dos atos normativos, decorre do 
devido processo legal e além de ser um direito subjetivo dos deputados, 
é uma garantia da sociedade, vez que o seu desrespeito acarreta, inexo-
ravelmente, a inconstitucionalidade do dispositivo normativo.

Com base no princípio da divisão dos Poderes, a Constituição 
Federal estabelece iniciativas privativas dos Poderes em relação às ma-
térias que tratem de sua organização, como no caso em tela.

É da competência privativa do Tribunal de Justiça a deflagração 
do processo legislativo para alterar a sua organização judiciária. Neste 
contexto, vejamos o que determina o art. 96, II, d, da Magna Carta Fe-
deral:

“Art. 96. Compete privativamente:
..........................................................................................
II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores 

e aos Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo respectivo, 
observado o disposto no art. 169:

...........................................................................................
d) a alteração da organização e da divisão judiciárias;”
Com efeito, a Constituição Estadual em seu art. 72, estabelece 

que Lei Complementar disporá sobre a Organização Judiciária do Es-
tado, in verbis:

“Art. 72 Lei complementar de iniciativa do Tribunal de Jus-
tiça disporá sobre a organização judiciária do Estado, observados 
os seguintes princípios:” 

Desta forma, o presente Projeto de Lei Complementar obedece às 
normas formais do Processo Legislativo, sendo assim, formalmente 
constitucional. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

Complementar nº 006/2022, em face da sua constitucionalidade, lega-
lidade e juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 006/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 
                                                                                                                                    
Presidente: Deputado Ariston Sousa  
Relator: Deputado Professor Marco Aurélio

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                             
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Wellington do Curso                                     

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 253 /2022
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de pa-

recer, o Projeto de Lei nº 189/2022, de autoria da Senhora Deputada 
Andreia Rezende, que Considera de Utilidade Pública a Associação 
dos Servidores Vigilantes de Balsas, com sede e foro no Município 
de Balsas, Estado do Maranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de De-
claração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao dis-
posto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua compe-
tência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na forma do 
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver, para 
decisão deste recurso de um décimo dos Membros da Assembleia (Art. 
32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Associação dos Servidores Vigilantes de Balsas, é uma en-
tidade de pessoa jurídica de direito privado, de interesse público, 
constituída por tempo indeterminado, de acordo com o Código Ci-
vil Brasileiro, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa 
e financeira, e tem por finalidade: prestar apoio e orientação aos 
associados e a comunidade em geral, reservando-se ao direito de 
definir suas demandas periódicas, projetos, cooperações e campa-
nhas próprias ou parcerias. No desenvolvimento de suas atividades, 
a Associação não fará qualquer distinção de raça, cor sexo, religião 
ou seguimento político, e tem como objetivo geral promover as po-
líticas associativas com justiça, cooperação com a sociedade, defesa 
dos direitos sociais, ambientais e união da classe.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal que rege a matéria.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que pre-

ceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprova-
ção, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e regimen-
tal.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 189/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa         
Relator: Deputado Ariston Sousa
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Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 254 /2022
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de pa-

recer, o Projeto de Lei nº 188/2022, de autoria da Senhora Deputada 
Andreia Rezende, que Considera de Utilidade Pública a Associação 
Samaritano, com sede e foro no Município de Riachão, Estado Ma-
ranhão.

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de De-
claração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao dis-
posto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua compe-
tência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na forma do 
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver, para 
decisão deste recurso de um décimo dos Membros da Assembleia (Art. 
32, §2º, inciso I, da CE/89).

A Associação Samaritano, é uma entidade pessoa jurídica, 
de direito privado (Beneficente, Cultural Religioso e Recreativa), 
sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira. A 
Associação foi criada com vistas nos seguintes objetivos: Atender 
pessoas que vivem em situação de risco ou vulnerabilidade pes-
soal ou social; realizar programas e ações de combate à pobreza 
para geração de trabalho e renda; promover ações voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores para o mercado 
de trabalho; planejar e executar atividades e projetos de interesse 
público e de cunho social , visando prover melhoria na qualidade 
de vida das pessoas. 

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal que rege a matéria.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que pre-

ceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprova-
ção, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e regimen-
tal.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 188/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa                                                              
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 255 /2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de Projeto de Resolução Legislativa nº 

018/2022, apresentado pelo Senhor Deputado Doutor Yglésio, que 
visa conceder a Medalha do Mérito Legislativo “Terezinha Rego” à 
Professora Senhora Francilda Fonseca Machado.

Registra a justificativa do autor, que a homenageada a Senhora 
Francilda Fonseca Machado, 32 anos, casada, nascida em São Vicente 
Férrer, Graduada em História e Geografia pela Universidade Estadual 
do Maranhão, especialista em Docência do Ensino Fundamental, Mé-
dio e Superior e História do Brasil, vem desenvolvendo trabalhos que, 
pelos resultados alcançados, ensejaram a condecoração com o Prê-
mio Educador Nota 10. Esse prêmio avalia os melhores professores do 
Brasil, por meio da difusão de ideias e fortalecimento do aprendizado 
aluno e professor. Esse título assevera que a professora está entre as 
10 melhores do Brasil. A professora compõe a equipe profissional de 
uma escola na Zona Rural do Município de São Bento, povoada San-
ta Bárbara. A região é carente e todo o aporte de métodos e otimiza-
ção de aprendizado aos discentes pelos docentes imprimem garantias 
a pessoas cuja dura realidade dificulta demasiadamente as atividades 
escolares.

      A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “d”, do Re-
gimento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa 
nº 599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha 
do Mérito Legislativo “Terezinha Rego”, os cidadãos que concorrerem 
decisivamente para o desenvolvimento científico, educacional e tecno-
lógico do Maranhão e do Brasil.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a con-
cessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositivos 
legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Resolu-
ção Legislativa n.º 018/2022, de autoria do Senhor Deputado Doutor 
Yglésio.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa n.º 
018/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa   
Relator: Deputado Ricardo Rios

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 256 / 2022
RELATÓRIO:
 Trata-se da análise do Projeto de Resolução Legislativa nº 

020/2022, apresentado pelo Senhor Deputado Othelino Neto, que Con-
cede a Medalha do Mérito Legislativo “Manuel Beckman” ao Senhor 
César Jatahy Fonseca.
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 Consta nos dados Biográficos da presente propositura de Lei, 

que o Senhor César Jatahy Fonseca graduou-se em Direito pela Uni-
versidade Federal da Bahia em 1993. É mestre em Direito Público pela 
mesma Instituição, com a defesa e aprovação da dissertação “Respon-
sabilidade Penal da Pessoa Jurídica. Repensando a dogmática tradi-
cional, na sociedade de riscos, para garantia da proteção penal do 
meio ambiente”. Lecionou Direito Penal na Faculdade de Direito da 
UFBA de 1998 a 2000. Ensinou a mesma disciplina na Escola de Ma-
gistrados da Bahia – EMAB (1998/1999) e na Faculdade São Luís – 
MA (2003).

Após aprovação em concurso público, trabalhou como Auxiliar 
Judiciário do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia de 1989 a 1993. 
Em setembro de 1993, foi empossado no cargo de Promotor de Justiça 
do Estado da Bahia, tendo atuado em diversas Comarcas do interior 
do Estado, inclusive como Promotor Eleitoral, até ser promovido para 
a Capital, onde exerceu o cargo de Promotor de Justiça Corregedor.

Ingressou na Justiça Federal como Juiz Federal Substituto na 
Seção Judiciária da Bahia em 1998, tendo atuado em diversas varas 
até ser promovido, em 2001, a Juiz Federal Titular da 6ª Vara (Cível) 
da Seção Judiciária do Maranhão. No Maranhão, foi diretor do Foro, 
juiz do Tribunal Regional Eleitoral e, ainda, membro da Turma Recur-
sal dos Juizados Especiais Federais.

Em 2004, foi removido para a Seção Judiciária da Bahia, tendo 
exercido a titularidade da 19ª Vara de Execução Fiscal, da 2ª Vara 
(Criminal Especializada em Lavagem de Ativos e Crimes contra o Sis-
tema Financeiro Nacional) e, atualmente, da 24a. Vara Federal de Exe-
cução Fiscal.

Desde sua primeira convocação para o TRF1 em abril de 2006, 
foi substituto em diversos gabinetes de desembargadores federais. 
Atuou também em auxílio à Corregedoria Regional e à Presidência. 
Participou de várias correições ordinárias na Justiça Federal da 1ª 
Região e foi designado para inspeções da Corregedoria-Geral nos de-
mais TRFs.

Participou, ainda, de inúmeros mutirões e itinerantes no âmbito 
dos Juizados Especiais Federais, assim como na Central de Concilia-
ção. Atualmente, está convocado como substituto no gabinete vago em 
decorrência da aposentadoria do desembargador federal Hilton Quei-
roz.

Integrou as duas últimas listas tríplices para promoção por me-
recimento elaborada pelo TRF1.

 A comenda é regulamentada no art. 139, alínea “a”, do Regi-
mento Interno, com nova redação dada pela Resolução Legislativa nº 
599/2010, em que determina que serão agraciadas com a Medalha do 
Mérito Legislativo, aos cidadãos que contribuíram para o desenvolvi-
mento do Estado do Maranhão ou do Brasil, pelos seus méritos espe-
ciais ou ainda aos que proporcionarem algum feito considerado notó-
rio e forem considerados merecedores do recebimento da Comenda.

Tem-se, pois, por preenchidos os requisitos exigidos para a con-
cessão da homenagem, notadamente os estabelecidos nos dispositivos 
legais acima citados.

VOTO DO RELATOR:
Em face do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade e, por conseguinte, pela aprovação do Projeto de Resolu-
ção Legislativa n.º 020/2022, de autoria do Senhor Deputado Othelino 
Neto.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
020/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Ricardo Rios

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 257 /2022
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 011/2022, proposta pelo 

Senhor Deputado Jota Pinto, dirigida à ALUMAR, pela retomada 
das atividades de produção de alumínio na fábrica. Considerando 
para tanto, que a ALUMAR com a reativação da fabricação de 
alumínio, gerou de imediato 2.500 empregos diretos e indiretos 
para a nossa população. Ainda, investiu 957 milhões somente neste 
projeto. 

Cumpre mencionar que à ALUMAR, terá nosso reconheci-
mento pela sua contribuição histórica no desenvolvimento do Ma-
ranhão, como bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a manifes-
tação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo 
ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os re-
quisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que “a 
moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, necessa-
riamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

      
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 011/2022 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 011/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Márcio Honaiser

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 258 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legali-

dade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 116/2021, de autoria da 
Senhora Deputada Ana do Gás, que dispõe sobre a obrigatoriedade das 
unidades escolares dos ensinos público e privado, no ato da matrícula 
escolar, disponibilizar material informativo sobre o combate à violência 
doméstica, e dá outras providências.

O presente Projeto de Lei prevê que as unidades escolares dos 
ensinos público e privado, no ato da matrícula escolar, disponibilizar 
à mãe ou à responsável legal, material informativo sobre o combate à 
violência doméstica. 
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Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a constitu-

cionalidade, a juridicidade e a legalidade do projeto de lei apresentado, 
nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição Fe-
deral de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do processo 
legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. A 
Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a deter-
minadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura de 
proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42 da Constituição do Estado 
do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: “a ini-
ciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa iniciativa é 
chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima poderá deflagrar 
o processo legislativo de leis complementares e ordinárias.

Já o art. 43 prevê algumas matérias que precisam ter iniciativa 
privativa do Governador para se tornarem válidas. Destaca-se, destes 
casos, a exclusividade ao Chefe do Executivo para a deflagração do pro-
cesso legislativo (leis complementares e ordinárias), conforme previsto 
no art. 43, III e V, da Constituição Estadual:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
as leis que disponham sobre:[...]III - organização administrativa e 
orçamentária; [...] V - criação, estruturação e atribuições das Secre-
tarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da adminis-
tração pública estadual. [...] 

Como é possível notar, o Constituinte Derivado Decorrente, na 
mesma linha do Constituinte Originário, reservou ao Chefe do Poder 
Executivo determinadas matérias que apenas sob a iniciativa deste é 
que poderão ser deliberadas e aprovadas.

No caso em tela, não há invasão de competência, pois não incide 
nenhum dos casos previstos no art. 43 da CE/MA. Ademais, a Cons-
tituição Federal, ao tratar da matéria, determinou a competência con-
corrente a todos os entes para combater a violência doméstica, senão 
vejamos:

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de 
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violên-
cia no âmbito de suas relações.

Desta maneira, no tocante à iniciativa parlamentar, verifica-se 
que não há objeções e quanto à forma, a lei ordinária é o instrumento 
correto para o fim previsto.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 

116/2021, em face da sua constitucionalidade e legalidade.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 116/2021, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Márcio Honaiser

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                             
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 259 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de legalidade, juridicidade e constituciona-

lidade do Projeto de Lei Ordinária nº 102/2022, de autoria do Senhor 
Deputado Ciro Neto, que “Dispõe sobre a obrigação da presença de 
responsável técnico Nutricionista nos estabelecimentos que forneçam 
alimentação pronta para consumo humano superior a 100 refeições por 
dia.”

O Projeto de Lei sob exame, visa tornar obrigatória a contratação 
de um responsável técnico nutricionista em estabelecimentos que forne-
çam diariamente alimentação pronta para consumo humano superior a 
100 refeições, bem como define a Responsabilidade Técnica.

Prevê ainda, que os estabelecimentos considerados no artigo 
compreendem empresas fornecedoras de serviços de alimentação co-
letiva, serviços de alimentação de autogestão, restaurantes comerciais 
e similares, hotelaria, hotelaria marítima, comissarias e cozinhas dos 
estabelecimentos assistenciais de saúde, além de atividades próprias da 
Alimentação Escolar e da Alimentação do Trabalhador.

A Magna Carta Federal no seu art. 22, inciso XVI, determina que 
compete à União legislar sobre condições para o exercício de profissão, 
in verbis:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
(...)
XVI – organização do sistema nacional de emprego e condições 

para o exercício das profissões;” (original sem grifos)

Sobre assunto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul mani-
festou-se em caso análogo, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 
70024982522. LEI MUNICIPAL Nº 5325/2008. MUNICÍPIO DE 
LIVRAMENTO. DISCIPLINA DOS SERVIÇOS DE MOTOBOY. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

Ação direta de inconstitucionalidade movida pelo Procurador-
-Geral de Justiça contra a Lei Municipal nº 5.325/2008, de Santana do 
Livramento, que dispôs acerca do sistema de transporte e prestação de 
serviços através de motocicletas (“motoboy”). Afronta à competência 
privativa da União para legislar acerca de trânsito e transporte (art. 
22, XI, da CF), bem como acerca do exercício de profissão (art. 22, I 
e XVI). Precedentes deste TJRS e do STF.”

Da mesma forma, o Superior Tribunal de Justiça, vejamos:  
 
“RECURSO ESPECIAL Nº 852.881 – RS. APELAÇÃO 

CÍVEL. CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCES-
SUAL CIVIL. ALVARÁ SANITÁRIO PARA EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO DE OPTOMETRISTA. INDEFERIMENTO. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. NEGADA A SEGURANÇA PELA 
ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO SOBRE A PRO-
FISSÃO DE OPTOMETRISTA. NÃO REGULAMENTAÇÃO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. ILEGA-
LIDADE OU ABUSO DE PODER NÃO CONFIGURADOS. NÃO 
PROVIMENTO. PRECEDNETES DA CÂMARA. Diante da ine-
xistência de lei regulamentadora da profissão de Optometrista e, sendo 
da União a competência privativa de legislar sobre condições para o 
exercício de profissões, nos termos do que dispõe o artigo 22, XVI, da 
Constituição Federal, não se verifica ato abusivo da Autoridade Ad-
ministrativa em indeferir pedido de alvará sanitário. Inexistência de 
direito líquido e certo que dão suporte à ação mandamental. Apelação 
não provida. STJ.”

O Supremo Tribunal Federal tem entendimento pacificado sobre 
a matéria:

“Profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. Carga 
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horária. Lei 8.856/1994. Competência privativa da União para legis-
lar sobre condições de trabalho. [ARE 758.227 AgR, rel. min. Cármen 
Lúcia, j. 29-10-2013, 2ª T, DJE de 4-11-2013.]1

Profissão de motoboy. Regulamentação. Inadmissibilidade. (...) 
Competências exclusivas da União. (...) É inconstitucional a lei distri-
tal ou estadual que disponha sobre condições do exercício ou criação 
de profissão, sobretudo quando essa diga à segurança de trânsito. [ADI 
3.610, rel. min. Cezar Peluso, j. 1º-8-2011, P, DJE de 22-9-2011.]2

A Lei 17.115/2017 do Estado de Santa Catarina, ao reconhecer a 
profissão de condutor de ambulância, bem como estabelecer condicio-
nantes ao exercício da atividade de remoção de acidentados e/ou des-
locamento de pacientes em ambulâncias, disciplina matéria de compe-
tência legislativa privativa da União (CF, art. 22, I e XVI). [ADI 5.876, 
rel. min. Alexandre de Moraes, j. 23-8-2019, P, DJE de 9-9-2019.]3”

Sendo assim, aplicam-se, as decisões acima trazidas a colação, 
ao caso em tela.

Ressalta-se que, a matéria referente à regulamentação de profis-
sões, como no caso em tela, é de competência privativa da União, não 
podendo o Estado legislar sobre o assunto, sob pena de ferir as normas 
do processo legislativo e o princípio federativo, padecendo de inconsti-
tucionalidade monoestática (formal).  

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 

102/2022, em face de sua inconstitucionalidade formal.   
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 102/2022, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
       SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 262 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legali-

dade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 011/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Ciro Neto, que visa estabelecer diretrizes para a 
implementação de ações de prevenção e controle do diabetes em crian-
ças e adolescentes matriculados nas escolas das redes pública e privada 

1	  http://portal.stf.jus.br/constituicao-supremo/artigo.as-
p?abrirBase=CF&abrirArtigo=22&abrirTipoItem=INC&abrirItem=X-
VI
2	  http://portal.stf.jus.br/constituicao-supremo/artigo.as-
p?abrirBase=CF&abrirArtigo=22&abrirTipoItem=INC&abrirItem=X-
VI
3	  http://portal.stf.jus.br/constituicao-supremo/artigo.as-
p?abrirBase=CF&abrirArtigo=22&abrirTipoItem=INC&abrirItem=X-
VI

de ensino no Estado do Maranhão.
 Nos termos do presente Projeto de Lei, na implementação das 

diretrizes, a proposição apresenta no art. 2º os seguintes itens como 
atribuições do Poder Público: incentivar a realização de palestras ou 
debates para divulgar informações a respeito do diabetes, tais como 
principais sintomas, modos de identificação e consequências da hipogli-
cemia, importância dos exercícios físicos e da reeducação alimentar na 
sua prevenção e na condução clínica de suas complicações;  estimular 
a criação e a atualização de bancos de dados com informações relativas 
ao número de crianças e adolescentes atendidos pelos serviços de saúde 
no Estado, bem como a sua condição de saúde e a seu rendimento es-
colar; promover a atuação conjunta dos sistemas estadual e municipal 
de ensino para planejamento, monitoramento, execução e avaliação das 
ações desenvolvidas para prevenção e controle do diabetes em crianças 
e adolescentes nas respectivas unidades de ensino; ampliar as formas 
de triagem, diagnóstico e acompanhamento de alunos com diabetes ou 
que apresentem fatores de risco potenciais para o desenvolvimento do 
diabetes.

A Constituição Federal de 1988 apresenta o regramento para a 
repartição de competências entre os entes da federação. Aos Estados 
coube tudo aquilo que não for proibido pela Constituição (art. 25, § 1º, 
CF/88), prescrevendo o que cabe expressamente à União (art. 21 e 22, 
CF/88) e aos Municípios (art. 30, CF/88).

No tocante à competência admissível aos Estados, deve haver a 
obediência constitucional para reservar ao Executivo a iniciativa de leis 
que disponham sobre atribuições para seus órgãos (art. 43, V da Cons-
tituição Estadual), senão vejamos: 

“Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado às 
leis que disponham sobre:

(....)
V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Esta-

do ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Nesse sentido, a proposição em análise, em que pese sua rele-
vância, esbarra na inconstitucionalidade formal de iniciativa.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei nº 011/2022, em face de sua inconsti-
tucionalidade e ilegalidade.

É o voto.     

 PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 011/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 264 / 2022
RELATÓRIO:
                  Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 185/2022, de au-

toria do Senhor Deputado Wendell Lages, que Institui o “Dia Estadual 
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em homenagem a Campanha da Fraternidade” no Estado do Maranhão. 

Nos termos do Projeto de Lei, em análise, fica instituído o Dia 
Estadual em homenagem a “Campanha da Fraternidade” no Calendá-
rio Oficial do Estado do Maranhão a ser comemorado, anualmente, na 
quinta-feira Santa.

Justifica o autor da presente proposição de Lei, que a Campanha 
da Fraternidade, tem como objetivo homenagear a Campanha da Fra-
ternidade no Brasil, que tem o princípio de promover diálogos a partir 
da realidade educativa do Brasil, procurando caminhos de solução, à 
luz do Evangelho, que nos ajude a pensar uma educação humanística, 
solidária e a serviço da vida.

A tão conhecida Campanha da Fraternidade teve início em 1961, 
quando três padres que trabalhavam na Caritas Brasileira, um dos orga-
nismos da CNBB, planejaram uma campanha para arrecadar recursos a 
fim de financiar as atividades assistenciais da instituição. À essa ação, 
eles batizaram de “Campanha da Fraternidade”. Na Quaresma de 1962 
foi realizada pela primeira vez a Campanha da Fraternidade na cidade 
de Natal, no Rio Grande do Norte. Devido ao bom êxito da experiência, 
no ano seguinte 16 dioceses do Nordeste também realizaram a campa-
nha em suas comunidades.

 Esse projeto foi o embrião para a concepção do projeto da Cam-
panha da Fraternidade que, mais tarde, seria assumida como uma ação 
da Igreja no Brasil como gesto concreto no período da Quaresma. Ob-
servemos um detalhe histórico: a Campanha nasce em sintonia com o 
“Concílio Vaticano II” - tempo de mudança na Igreja e momento de 
renovação na prática pastoral de um catolicismo que abrigava ventos 
modernos. Entre 1964 a 1970, a Campanha foi aos poucos sendo apri-
morada e incorporada à Igreja no Brasil como momento importante de 
uma consciência social do catolicismo brasileiro, como bem esclarece 
o autor da propositura.

         Para proceder ao exame da competência legislativa do Es-
tado-membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em que 
predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os assun-
tos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-membro, 
segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não se en-
quadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

           No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União 
na ADI 3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar home-
nagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, várias 
datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos funda-
mentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do paga-
mento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de outras 
atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a expressão 
“e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º do ato nor-
mativo ora em exame, invade a competência privativa da União para 
legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquan-
to são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, es-

tando em consonância com as disposições legais e constitucionais, por-
tanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei, ora em comento.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 185/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R  Nº 265 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 103/2021, de autoria 
do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que dispõe sobre o direito de pri-
vacidade dos usuários do serviço de telefonia no âmbito do Estado do 
Maranhão sobre recebimento de ofertas de comercialização de produtos 
ou serviços por telefone, e dá outras providências.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica assegurado o direito 
de privacidade aos usuários do serviço de telefonia, no âmbito do Es-
tado do Maranhão quanto ao recebimento de ofertas de comercialização 
de produtos ou serviços por via telefônica.

Prevê ainda a propositura, que as empresas prestadoras do Ser-
viço Telefônico Fixo Comutado e de Telefonia Móvel, que atuam na 
área de abrangência em todo Estado do Maranhão, ficam obrigadas a 
constituir e a manter cadastro especial de assinantes que manifestem 
oposição ao recebimento, via telefônica, de ofertas de comercialização 
de Produtos ou serviços.

Com efeito, a proposição de lei invadiu a competência privativa 
da União para legislar sobre serviços de telecomunicações. A Consti-
tuição Federal é clara ao estabelecer como competência privativa da 
União legislar sobre serviço de telecomunicações, bem como a sua ex-
ploração, conforme preceituam os artigos 22, inciso IV e 21 inciso XI, 
senão vejamos:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
IV–águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifu-

são;
Art. 21. Compete à União: 
XI–explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 

ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que 
disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regula-
dor e outros aspectos institucionais; 
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Assim sendo, a proposição de lei estadual, ao estabelecer obri-

gações referentes aos serviços de telecomunicações e sua exploração, 
mesmo no que diz respeito às relações com os usuários destes serviços, 
fere os dispositivos constitucionais acima descritos, matéria de com-
petência privativa da União, sendo este o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, no julgado da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4478. Outrossim, ainda não foi editada a lei complementar, prevista 
no parágrafo único do artigo 22 da Constituição Federal, que autoriza-
ria os Estados a legislar sobre qualquer questão especifica em matéria 
de telecomunicações (delegação que deve beneficiar todos os Estados).

Como podemos observar, somente mediante lei federal ou reso-
lução da Anatel poderia se dispor sobre tal matéria, sob pena de criar 
desigualdade no tratamento de usuários em todo o país, ou seja, a União 
é responsável pela regulamentação legal que trata da organização e da 
exploração das telecomunicações.

Por fim, o Supremo Tribunal Federal, em várias ocasiões, já en-
tendeu que não há competência concorrente dos Estados para legislar 
sobre telecomunicações, mesmo quanto às relações com os usurários/
consumidores desses serviços, com os seguintes precedentes: ADI 
4.478, ADI 3.846/PE, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 15/3/11; ADI 
3.322/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 4/3/11; ADI 4.401/MG-
-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 1º/10/10; ADI 2.615/SC-MC, 
Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 6/12/02.

Ante essas circunstâncias, e visto que a propositura de lei esta-
dual não está em consonância com a Constituição Federal, por exercício 
abusivo da competência legislativa estadual, opinamos pela rejeição da 
matéria, por inconstitucionalidade formal. 

 
VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 

103/2021, em face de sua inconstitucionalidade formal, haja vista ser 
matéria de iniciativa privativa da União.    

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 103/2021, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa               
Relator: Deputado Ricardo Rios

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 266 /2022
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e juridici-

dade do Projeto de Lei Ordinária nº 070/2021, de autoria da Senhora 
Deputada Ana do Gás, que Estabelece aos hospitais públicos e privados, 
instituírem procedimentos relacionados a humanização do luto materno 
e parental no âmbito do Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei, em análise, estabelece aos hospitais públicos e 
privados no âmbito do Estado do Maranhão instituírem procedimen-
tos relacionados à humanização do luto materno e parental e protocolos 
visando à formação, o autocuidado e atualização dos profissionais de 
saúde.

Em sendo analisados constitucionalmente os dispositivos da pro-

posição, observamos alguns vícios formais, senão vejamos:
O Projeto de Lei em tela não observa o Princípio da Reserva de 

Iniciativa previsto no art. 43, incisos III e V, da Constituição Estadual, 
vez que se verifica a competência privativa do Governador do Estado 
quanto à iniciativa de Leis que disponham sobre organização adminis-
trativa, bem como criação, estruturação e atribuição das Secretarias 
de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da Administração 
Pública Estadual. 

 A Constituição Estadual é clara ao submeter a competência para 
deflagrar o processo legislativo em questão à manifestação do Governa-
dor do Estado, o que, in casu, não houve. Senão vejamos:

Art. 43 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na adminis-
tração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV- servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;

V- criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Es-
tado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pú-
blica  estadual.

Art. 64 - Compete, privativamente, ao Governador do Estado: 
II – iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previs-

tos nesta Constituição; [...] 
V – dispor sobre a organização e o funcionamento da admi-

nistração do Estado na forma da lei; [...]”

Assim sendo, não cabe ao Legislativo Estadual a competência 
para dispor sobre as responsabilidades e/ou atribuições a órgãos pú-
blicos.

Nos termos que a proposição se apresenta há uma ingerência de 
um Poder sobre o outro, porquanto procura atribuir competência/atri-
buições a órgãos públicos.

O Projeto de Lei, em análise, viola o princípio da Reserva de 
Iniciativa e, por conseguinte, o Princípio da Separação de Poderes, pa-
decendo de inconstitucionalidade formal. Assim, como prevê o Projeto 
de Lei, sob exame, não pode o Poder Legislativo intervir na esfera re-
servada ao Poder Executivo e demais Poderes, sob pena de ofender o 
princípio constitucional da separação de Poderes. 

 Com efeito, o Princípio da Separação ou Divisão dos Poderes ou 
Funções foi sempre o Princípio fundamental do Ordenamento Constitu-
cional Brasileiro, Princípio, este que foi mantido na Constituição Fede-
ral de 1988 ao adotar a formulação tripartite de Montesquieu, conforme 
o texto do art. 2º, da atual Constituição Federal e do parágrafo único, do 
art. 6º, da Constituição Estadual.

  No âmbito constitucional, é irrevogável, ou seja, não se pode 
anular, o dispositivo constitucional que determina a separação e harmo-
nia de poderes, mecanismo que os poderes dispõem afim  de controlar 
atos que se sobrepõem às suas funções originárias, criado para impedir 
exatamente a interferência de um poder sobre o outro, promovendo as-
sim, um desequilíbrio institucional.

Portanto, as balizas para a verificação da constitucionalidade da 
iniciativa parlamentar podem ser apontadas como a autonomia do Poder 
Executivo (isto é, o Legislativo não pode invadir o espaço de autoadmi-
nistração dos órgãos da soberania) e o próprio desempenho da função 
administrativa, exercido de forma típica pelo Executivo.

Ademais, no âmbito do processo legislativo, é firme a posição 
do Supremo Tribunal Federal no sentido de que “as regras básicas do 
processo legislativo federal- incluídas as de reserva de iniciativa, são de 
absorção compulsória pelos Estados, na medida em que substantivam 
prisma relevante do princípio sensível da separação e independência 
dos poderes” (STF, Pleno, ADI 430/DF).
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Assim sendo, é inconstitucional qualquer tentativa do Poder Le-

gislativo de definir previamente conteúdo para que o Poder Executivo, 
em relação as matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposição le-
gislativa, mesmo em sede de Constituição Estadual. Porquanto ofende, 
a seara administrativa, a garantia de gestão superior dada aquele Poder                         
(autonomia de auto governo), interferindo indevidamente na necessária 
independência e na harmonia entre os Poderes, tolhendo o campo de 
discricionariedade e as prerrogativas próprias do Chefe do  Poder Exe-
cutivo, em ofensa ao Art. 2º da Constituição Federal de 1988.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei, em comento, em face de sua incons-
titucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 070/2021, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa  
Relator: Deputado Ricardo Rios

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 269 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 578/2021, de autoria 
do Senhor Deputado Ciro Neto, que dispõe sobre normas de concursos 
públicos para profissionais da área de saúde que atuaram no comba-
te covid-19 no âmbito da administração pública estadual no Estado de 
Maranhão.

Nos termos do projeto de lei sob exame, os concursos públicos 
para os profissionais da área da saúde no âmbito da Administração Pú-
blica Estadual do Estado de Maranhão deverão contar como título o 
tempo de serviço prestado, aos hospitais públicos da rede municipal ou 
estadual ou federal e hospitais privados, pelos profissionais de saúde 
que atuaram diretamente no combate à COVID-19, causada pelo coro-
navírus, durante o tempo de vigência do estado de calamidade pública.

  Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 11.271, de 02 de junho de 
2020, que Dispõe sobre normas de concursos públicos para profissio-
nais da área de saúde que atuaram no combate à COVID-19, no âmbito 
da Administração Pública Estadual no Estado do Maranhão.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 578/2021, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 11.271, de 02 de junho de 2020, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 578/2021, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Márcio Honaiser

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 270 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 141/2022, de autoria 
da Senhora Deputada Detinha, que  Estabelece as diretrizes para a Po-
lítica de Qualificação e Formação Profissional de Mulheres Vítimas de 
Violência Doméstica e Familiar, no âmbito do Estado do Maranhão e 
dá outras providências. 

 Nos termos da proposição de Lei, em epígrafe, Ficam estabeleci-
das as diretrizes para a Política de Qualificação e Formação Profissional 
de Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar, no âmbito do 
Estado do Maranhão, com o objetivo de instrumentalizar programas, 
planos e projetos com os objetivos seguintes: assegurar às mulheres 
vítimas de violência doméstica e familiar que estejam sob medida pro-
tetiva, condições para efetivamente exercerem os direitos e garantias 
fundamentais que lhes são conferidas pela Constituição Federal, em 
consonância os artigos 2º, 3º, 8º e 9º da Lei nº 11.340, de 07 de agosto 
de 2006;  estimular a qualificação e a formação profissional a fim de 
torná-las independentes;  promover o acesso a cursos de formação gra-
tuitos;  promover inclusão social e econômica; estimular a qualificação 
e a formação profissional a fim de torná-las independentes; promover 
o acesso a cursos de formação gratuitos;  promover inclusão social e 
econômica;

        Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei 
guarda correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 10.289, de 28 de 
julho de 2015, que estabelece diretrizes para Regime Assistencial Espe-
cial de Emprego e Renda às mulheres vítimas de violência conjugal no 
Estado do Maranhão, com dificuldades de inserção no mercado de tra-
balho, bem como com a Lei Ordinária nº 11.410, de 23 de fevereiro de 
2021, que Estabelece as diretrizes para a Política Estadual de Formação 
e Capacitação Continuada de Mulheres para o Mercado de Trabalho no 
Estado do Maranhão.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
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art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 141/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 10.289, de 28 de julho de 2015, bem 
como com a Lei Ordinária nº 11.410, de 23 de fevereiro de 2021, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 141/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Professor Marco Aurélio

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Wendell Lages                                          
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Adriano                                                        

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 271 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 563/2021, de autoria 
da Senhora Deputada Helena Duailibe, que Institui o Dia Estadual em 
Homenagem e Gratidão aos Profissionais da Saúde que Atuaram na Li-
nha de Frente Contra a COVID-19, no Estado do Maranhão.

 Nos termos da proposição de Lei, em epígrafe, fica instituído o 
Dia Estadual em Homenagem e Gratidão aos Profissionais da Saúde 
que atuaram na Linha de Frente Contra a COVID-19, no Estado do Ma-
ranhão, a ser celebrado, anualmente, no dia 07 de abril, data em que se 
comemora o Dia Mundial da Saúde, criado pela Organização Mundial 
da Saúde - OMS.

 Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 11.461, de 03 de maio de 
2021, que Institui o Dia Estadual de Valorização dos Profissionais da 
Saúde, a ser lembrado, anualmente, no dia 23 de fevereiro.

Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de normas 
sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro com o 
art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis.”

Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 

ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno, senão 
vejamos:

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 563/2021, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 11.461, de 03 de maio de 2021, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 563/2021, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 272 / 2022
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o Pro-

jeto de Lei Ordinária  nº 096/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Wendell Lages, que  Estabelece diretrizes para o atendimento preferen-
cial aos profissionais da contabilidade no âmbito das repartições públi-
cas no Estado do Maranhão, e dá outras providências.

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 134/2022), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva.

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada à 
matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua reda-
ção final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 096/2022) a Redação Final, na forma do anexo a este Pa-
recer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-

nia votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 096/2022, em Redação 
Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 31 de maio de 2022.
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Presidente: Deputado Ariston Sousa  
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Wendell Lages                                             
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                      

PROJETO DE LEI Nº 096 /2022

Estabelece diretrizes para o aten-
dimento preferencial aos profissionais da 
contabilidade no âmbito das repartições 
públicas no Estado do Maranhão, e dá ou-
tras providências. 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para  profissionais da con-
tabilidade em situação regular e cadastro ativo, no pleno exercício da 
sua profissão, o atendimento preferencial nas repartições públicas, nas 
empresas públicas e nas concessionárias de serviços públicos no Estado 
do Maranhão.

§ 1º São considerados profissionais da contabilidade aqueles 
legalmente habilitados e regularmente inscritos junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado Maranhão, em situação regular 
e cadastro ativo, seja na condição de contadores e/ou técnicos em 
contabilidade.

 § 2º O atendimento preferencial disposto neste artigo não po-
derá ser realizado em prejuízo ao atendimento prioritário conferido às 
pessoas em disposição da Lei Federal n.º 10.048, de 8 de novembro de 
2000. 

§ 3º Fica garantido o direito ao atendimento geral e não prefe-
rencial ao profissional contábil que esteja com o seu cadastro ativo e 
em situação irregular com o Conselho Regional de Contabilidade do 
Estado Maranhão.

 Art. 2º A garantia do atendimento preferencial se dará estrita-
mente para profissional da contabilidade em situação regular e cadastro 
ativo no desenvolvimento e gozo do exercício da sua atividade profis-
sional em representação dos seus clientes, cujo atendimento prioritário 
se dará na forma presencial ou virtual:

 I – sempre que possível, em local diverso do atendimento reali-
zado ao público em geral, por guichê próprio ou em sua impossibilida-
de, através de acesso preferencial e intercalado com o atendimento do 
público em geral; 

II – em local próprio, durante o horário de expediente indepen-
dentemente da distribuição de senhas; 

III – por meio de protocolo e/ou de solicitação de mais de um 
serviço por atendimento;

 IV – por meio de documentos e/ou petições que independem de 
prévio agendamento, desde que seja respeitado o horário de expediente, 
contido no art. 2º, Parágrafo Único desta Lei. 

Parágrafo único. O atendimento preferencial do profissional da 
contabilidade em situação regular e cadastro ativo se restringe ao ho-
rário de funcionamento das repartições públicas, empresas públicas e 
concessionárias de serviços públicos no Estado do Maranhão. 

Art. 3º As entidades descritas no artigo 1º devem implementar e 
operacionalizar o atendimento preferencial no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias após a publicação da presente lei. 

Parágrafo único – Caso a entidade não cumpra o disposto deste 
artigo deverá comunicar o Conselho Regional de Contabilidade do Es-
tado do Maranhão, justificando os motivos com pedido de prorrogação 
com prazo impreterível de até 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 276 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 194/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Wendell Lages, que Dispõe sobre a obrigatorieda-
de da exibição de informações sobre o turismo Maranhense nas telas de 
cinemas no Estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica instituída a obriga-
toriedade da exibição de informações e vídeos sobre o turismo Mara-
nhense nas telas de cinemas do Estado do Maranhão.

 Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 7.930, de 10 de julho de 
2003, que torna obrigatória a exibição de informações sobre o turismo 
maranhense nas telas de cinema do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 194/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 7.930, de 10 de julho de 2003, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 194/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Adriano

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 277 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 048/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Ciro Neto, que Torna obrigatória a exibição de in-
formações sobre o turismo maranhense nas telas de cinemas no âmbito 
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do estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica obrigatória a exi-
bição de informações sobre o turismo maranhense nas telas de cinemas 
no âmbito do Estado do Maranhão.

 Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 7.930, de 10 de julho de 
2003, que torna obrigatória a exibição de informações sobre o turismo 
maranhense nas telas de cinema do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 048/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 7.930, de 10 de julho de 2003, o qual 
possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 048/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Márcio Honaiser

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 278 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 196/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Arnaldo Melo, que Considera de Utilidade Públi-
ca a Associação dos Servidores da Educação Municipal de Passagem 
Franca – MA, e dá outras providências.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica considerada de Uti-
lidade Pública a Associação dos Servidores da Educação Municipal de 
Passagem Franca - MA, com sede e foro na cidade de Passagem Franca,  
Estado do Maranhão. 

 Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 8.827, de 02 de julho de 
2008, que Considera de Utilidade Pública a Associação dos Servidores 

da Educação Municipal de Passagem Franca-MA.
  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-

mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 196/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 8.827, de 02 de julho de 2008, o 
qual possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 196/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 279 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, lega-

lidade, e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 203/2022, de autoria 
do Senhor Deputado Jota Pinto, que Considera de Utilidade Pública a 
União Municipal dos Estudantes Secundaristas - UMES, com sede e 
foro no Município de São Luís, Estado do Maranhão.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica considerada de 
Utilidade Pública a União Municipal dos Estudantes Secundaristas - 
UMES, com sede e foro na cidade de São Luís, Estado do Maranhão. 

 Ressalte-se por oportuno, que o presente Projeto de Lei guarda 
correlação de objeto com a Lei Ordinária nº 5.912, de 30 de dezembro 
de 1993, que Considera de Utilidade Pública a União Municipal dos 
Estudantes Secundaristas – UMES, com sede e foro no Município de 
São Luís, neste Estado.

  Nesse contexto, não se afigura razoável a superposição de nor-
mas sobre a mesma matéria, indo a presente proposição de encontro 
com o art. 7º, IV, da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a conso-
lidação das leis.”

  Com efeito, consideram-se prejudicadas, a discussão ou a vo-
tação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha sido aprovado 
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ou rejeitado, na mesma sessão legislativa ou transformado em diploma 
legal, consoante dispõe o art. 169, inciso I, do Regimento Interno senão 
vejamos: 

“Art. 169. Consideram-se prejudicadas: 
I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, 

que já tenha sido aprovado ou rejeitado, na mesma sessão legislativa 
ou transformado em diploma legal”;

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela Prejudicabilidade do Projeto de 

Lei nº 203/2022, em face do presente Projeto de Lei guardar correlação 
de objeto com a Lei Ordinária nº 5.912, de 30 de dezembro de 1993, 
o qual possui o mesmo sentido.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela PREJUDICABILIDADE do Projeto de Lei nº 203/2022, 
nos termos do voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 280 /2022
 RELATÓRIO:
   Trata-se da análise de Moção nº 013/2022, de autoria do Senhor 

Deputado Vinicius Louro, que propõe que seja encaminhada Moção 
de Pesar à família do Senhor José Gonçalves Lisboa, pelo seu faleci-
mento no dia 04 de maio de 2022. 

Esclarece o autor da propositura, que o Senhor José Gonçal-
ves Lisboa, era um  homem de conduta ilibada e admirado por todos, 
trabalhador, produtor rural, quando aposentou fixou residência na cida-
de de Trizidela do Vale, onde formou as filhas, era pai de Acione esposa 
do ex. prefeito do município de Trizidela do Vale, Paulo Maratá. 

Nos seguintes termos: A Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão externa o seu mais profundo pesar, deixando eternas 
saudades a seus familiares e amigos. Nesse momento de dor, roga-
mos a Deus o conforto necessário em seus corações”. 

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a manifes-
tação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo 
ou protestando, (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Por outro lado, o art. 158, IX, do Regimento Interno, deixa claro 
que em tais situações a proposição deve ser um “Requerimento” sujeito 
à deliberação da Mesa Diretora”, in verbis:

“Art. 158 Será escrito, despachado pelo Presidente, ouvida a 
Mesa e publicado no Diário da Assembleia o Requerimento que so-
licite:

(...)
IX - manifestação por motivo de luto nacional oficialmente de-

clarado, ou de pesar por falecimento de autoridade ou altas persona-
lidades”.

Nestes termos, sugerimos que a matéria seja aprovada, na forma 
de Requerimento, submetido à deliberação da Mesa Diretora, nos ter-
mos do dispositivo regimental, acima citado.

VOTO DO RELATOR:
Ante o exposto, opino favoravelmente pela aprovação da Pro-

posição nº 013/2022, na forma de Requerimento sujeito à deliberação 
da Mesa Diretora. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 013/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022. 

Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 281 /2022

 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 012/2022, proposta pelo 

Senhor Deputado Wellington do Curso, manifestando extensa admi-
ração ao Excelentíssimo Senhor Prefeito RAIMUNDO DE OLIVEI-
RA FILHO, do Munícipio de Paulino Neves, em atenção ao prefeito e 
os funcionários da Prefeitura de Paulino Neves, pelo apoio e acolhida 
do Programa Assembleia em Ação.

Cumpre mencionar que o Programa Assembleia em Ação este-
ve no município de Paulino neves, para discutir os problemas, reivindi-
cações, ouvindo a população do Município. Contando com a presença 
de vários deputados, prefeitos, vereadores, secretários municipais, lide-
ranças e demais autoridades, que prestigiaram e contribuíram com esse 
importante encontro, como bem esclarece o autor da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a manifes-
tação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo 
ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os re-
quisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que “a 
moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, necessa-
riamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

     
VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 012/2022 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 012/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 
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em 31 de maio de 2022.

 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 282 /2022

 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 014/2022, proposta pelo 

Senhor Deputado Rafael Leitoa, ao Senhor Murilo Andrade de Oli-
veira, Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Mara-
nhão (SEAP), em homenagem à sua eleição como Presidente do Con-
selho Nacional de Secretários de Estado da Justiça, Cidadania, Direitos 
Humanos e Administração Penitenciária (CONSEJ).

 Registra a justificativa do autor, que a medida ora proposta 
é o reconhecimento do excelente serviço prestado ao sistema pri-
sional do Maranhão. O novo modelo de gestão, com a inserção dos 
apenados no trabalho e nos programas de educação, resultou em 
Premiação Nacional pelas boas práticas e tornou nosso estado uma 
referência para todo o país na recuperação e ressocialização dos 
apenados.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a manifes-
tação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, aplaudindo 
ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os re-
quisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que “a 
moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, necessa-
riamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”. 

    

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 014/2022 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 014/2022, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 31 de maio de 2022..
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

PARECER Nº 283 /2022
RELATÓRIO:
Tramita nesta Comissão Técnica, para análise e emissão de pa-

recer, o Projeto de Lei nº 212/2022, de autoria do Senhor Deputado 
Adelmo Soares, que Declara de Utilidade Pública o Instituto Sócio 
Educacional Orlando Araújo, com sede e foro no Município de São 
Luís, neste Estado. 

Verifica-se inicialmente, que a tramitação da Proposição de De-
claração de Utilidade Pública, no âmbito desta Casa está restrita ao dis-
posto no art. 30, I, alínea “n”, da Resolução Legislativa nº 449, de 24 
de junho de 2004 (Regimento Interno). 	        

Com efeito, às Comissões, em razão da matéria de sua compe-
tência, cabe: discutir e votar Projeto de Lei que dispensar, na forma do 
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver, para 
decisão deste recurso de um décimo dos Membros da Assembleia (Art. 
32, §2º, inciso I, da CE/89).

O Instituto Sócio Educacional é uma pessoa jurídica de di-
reito privado, sem fins lucrativos, e por tempo indeterminado, tem 
por finalidade trabalhar em beneficio das pessoas carentes pelo 
progresso da comunidade , prestar assistência de ordem material 
e social aos seus associados pendentes e a comunidade em geral, 
além de desenvolver ações de proteção à família , à infância, à a 
maternidade, adolescência e a idosos dos membros da comunidade 
e adjacências, sempre em promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social.

Examinando a documentação apresentada, podemos constatar 
que a Entidade em questão preenche os requisitos estabelecidos pelo 
Diploma Legal que rege a matéria.

Ademais, o Projeto de Lei em consideração obedece aos ditames 
da boa técnica legislativa.

VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que pre-

ceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprova-
ção, presente os pressupostos de ordem constitucional, legal e regimen-
tal.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 212/2022, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022

Presidente: Deputado Ariston Sousa
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                                                Vota contra
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                            
Deputado Wellington do Curso                                   
Deputado Wendell Lages                                            
Deputado Adriano                                                      

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADA-
NIA

P A R E C E R Nº 284/2022
RELATÓRIO:
O Poder Executivo através da Mensagem Governamental nº 

039/2022, solicita autorização para que o Governador do Estado, Dou-
tor Carlos Orleans Brandão Junior , na forma do que preceitua o pará-
grafo único, do art. 62, da Carta Magna Estadual, possa afastar-se do 
Estado ou do País, quando necessário, seja em missão oficial ou para 
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tratar de interesse particular, sendo a autorização válida para quaisquer 
períodos do ano de 2022.    

VOTO DO RELATOR:
Do exame da matéria, no âmbito desta comissão é pertinente, 

não oferecendo, portanto, nenhum óbice a sua aprovação, eis que foram 
atendidas as exigências de ordem constitucional e legal. Assim sendo, 
opinamos pela aprovação do pedido, na forma seguinte:

   Projeto de Decreto Legislativo nº   001  /2022

Aprova o pedido de licença do Go-
vernador do Estado do Maranhão, para 
afastar-se do Estado ou do País.

Art. 1º - Fica concedida licença ao Excelentíssimo Senhor Go-
vernador do Estado do Maranhão, Doutor Carlos Orleans Brandão 
Junior, nos termos do parágrafo único, do art. 62, da Constituição 
Estadual, para afastar-se do Estado ou do País, quando necessário, 
seja em missão oficial ou para tratar de interesse particular, no ano 
de 2022, sendo a autorização válida para quaisquer períodos do ano. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação.    

          
É o voto. 
   
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do pedido de licença do Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Maranhão, nos termos do voto do Relator, 
contra o voto do Senhor Deputado Wellington do Curso.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 31 de maio de 2022.
 
Presidente: Deputado Ariston Sousa 
Relator: Deputado Ariston Sousa

Vota a favor                                  Vota contra
Deputado Wendell Lages                 Deputado Wellington do Curso
Deputado Ricardo Rios                                                
Deputado Márcio Honaiser                                         
Deputado Professor Marco Aurélio                           

FORNECIMENTO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DA ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 18/2022 
referente ao Pregão nº 032/2020-CPL/ALEMA e Processos Administra-
tivos nº 0993/2022-ALEMA e 2036/2020-ALEMA. OBJETO:  Aquisi-
ção de peças de reposição para manutenção dos elevadores e plataformas 
elevatórias verticais. CONTRATADA:  TK ELEVADORES BRASIL 
LTDA, CNPJ nº 90.347.840/0048-81. DA NOTA DE EMPENHO:  Foi 
emitida a nota de empenho 2022NE001077, de 17/05/2022, no valor de 
R$ 6.939,96 (seis mil, novecentos e trinta e nove reais e noventa e seis 
centavos). BASE LEGAL: Lei 10.520/2002, Lei 8.666/1993 e Proces-
sos Administrativos 0993/2022-ALEMA e 2036/2020-ALEMA. PRA-
ZO DE ENTREGA: Trata-se de entrega imediata. GARANTIA DO 
PRODUTO:  06 (seis) meses. DATA DA ASSINATURA: 31/05/2022. 
ASSINATURAS: CONTRATANTE - Assembleia Legislativa do Ma-
ranhão – Valterlan Oliveira da Costa– Gestor do Contrato; Valney de 
Freitas Pereira - Diretor Geral; TK ELEVADORES BRASIL LTDA, 
CNPJ nº 90.347.840/0048-81- CONTRATADA.  São Luís – MA, 31 
de maio 2022.

TARCÍSIO ALMEIDA ARAÚJO
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 

FORNECIMENTO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

EXTRATO DA ORDEM DE FORNECIMENTO Nº 19/2022 
referente ao Pregão nº 032/2020-CPL/ALEMA e Processos Adminis-
trativos nº 0994/2022-ALEMA e 2036/2020-ALEMA. OBJETO:  
Aquisição de peças de reposição para manutenção dos elevadores e 
plataformas elevatórias verticais. CONTRATADA:  TK ELEVADO-
RES BRASIL LTDA, CNPJ nº 90.347.840/0048-81. DA NOTA DE 
EMPENHO:  Foi emitida a nota de empenho 2022NE001078, de 
17/05/2022, no valor de R$ 5.943,33 (cinco mil, novecentos e quarenta 
e três reais e trinta e três centavos). BASE LEGAL: Lei 10.520/2002, 
Lei 8.666/1993 e Processos Administrativos 0994/2022-ALEMA e 
2036/2020-ALEMA. PRAZO DE ENTREGA: Trata-se de entrega 
imediata. GARANTIA DO PRODUTO:  06 (seis) meses. DATA DA 
ASSINATURA: 31/05/2022. ASSINATURAS: CONTRATANTE 
- Assembleia Legislativa do Maranhão – Valterlan Oliveira da Cos-
ta– Gestor do Contrato; Valney de Freitas Pereira - Diretor Geral; TK 
ELEVADORES BRASIL LTDA, CNPJ nº 90.347.840/0048-81- CON-
TRATADA.  São Luís – MA, 31 de maio 2022.

TARCÍSIO ALMEIDA ARAÚJO
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 
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